PAGE  

[image: image13.png]



República de Moçambique

MINISTÉRIO DE COORDENAÇÃO PARA ACÇÃO AMBIENTAL

PLANO DE MANEIO 
DA RESERVA PARCIAL E DO SÍTIO RAMSAR DO LAGO NIASSA

2015-2019
[image: image2.emf][image: image3.jpg]



[image: image4.emf] [image: image5.emf]
Primeira Edição

MAIO, 10 de Julho 2014
MAPUTO 
[image: image6.emf]
República de Moçambique

MINISTÉRIO DE COORDENAÇÃO PARA ACÇÃO AMBIENTAL

RESERVA PARCIAL DO LAGO NIASSA E SITIO RAMSAR
Plano de Maneio

Primeira Edição

24 Julho de 2014
Cópias deste plano podem ser obtidas:

MICOA
Citação:

MICOA (2014). Plano de maneio da reserva parcial e sítio ramsar do lago Niassa: 2015-2019. Distrito do Lago, Província do Niassa. Maputo. 101 pág..
ÍNDICE

4ÍNDICE


7PREFÁCIO


8AGRADECIMENTOS


9FICHA TÉCNICA


10LISTA DE SÍMBOLOS E ABREVIATURAS


11LISTA DE TABELAS


12LISTA DE FIGURAS


13EQUIPE DE TÉCNICOS E CONSULTORES


14SUMÁRIO EXECUTIVO


16PARTE I: CARACTERIZAÇÃO DA RPLN E DO SÍTIO RAMSAR


161.
INTRODUÇÃO


161.1.
Enquadramento


171.2.
Contexto do plano de maneio


171.2.1. O processo


181.3.
Função e estrutura do plano de maneio


181.3.1. Plano de Maneio


181.3.2. Função do Plano de Maneio


181.3.3. Estrutura do Plano de Maneio


191.4.
Particularidades do lago Niassa


201.5.
Objectivos do plano de maneio 2014-2018


201.6.
Àreas de intervenção do plano de maneio 2014-2018


232.
ASPECTOS LEGAIS


232.1. Política nacional e internacional


242.2. Estrutura estatutária, enquadramento institucional


273.
CARACTERIZAÇÃO DA RPLN E DO SÍTIO RAMSAR


273.1.
Localização geográfica e limites


273.1.1.
Limites da Reserva


303.1.2.
Limites da Zona Tampão


333.2.
População e aspectos culturais


343.3.
Economia local e serviços


373.4.
Empreendimentos turisticos


373.5.
Flora existente no Sítio Ramsar e na RPLG


403.6.
Fauna


413.6.1.
Mamíferos


423.6.2.
Répteis


433.6.3.
Aves


494.
VISÃO, VALORES E MISSÃO DA RPLN


494.1.
 Visão geral


494.2.
Valores


494.3.
Missão


50PARTE II: PLANO DE MANEIO DA RPLN E SÍTIO RAMSAR


505.
PLANO DE MANEIO


505.1.
Identificação das principais ameaças


525.2.
Zoneamento


525.2.1.
Zonas de Protecção Total


585.2.2.
Zonas de Restricção Temporal (Desembocaduras e Rios)


595.2.3.
Zonas do Desenvolvimento Turístico


595.2.4.
Zona de Pesca Artesanal e de Subsistência


615.2.5.
Zona tampão


625.2.6.
Zona do Projecto Manda Wilderness- UMOJI


635.3.
Actividades proíbidas e permitidas na área da reserva


635.3.1.
Actividades proibidas em todas as áreas aquáticas


655.3.2.
Actividades proibidas no sítio Ramsar e áreas terrestres


675.4.
Prioridades para o maneio da RPLN e o sítio Ramsar


685.4.1.
Prioridades Ecológicas


715.5.
Gestão e Maneio Ecológico


715.5.1.
Maneio Ecológico


736.5.2.
Actividades Económicas e medidas de gestão para a reserva e sítio Ramsar


815.6.
Pesquisas na reserva


826.
Desenvolvimento Social e económico


826.1.
Ameaças e desafios


836.2.
Prioridades para a gestão socio-económica


846.3.
Gestão participativa


846.3.1.
Sub-comité local de gestão dos recursos naturais da reserva e sítio Ramsar


856.3.2.
Comité de gestão de recursos naturais da reserva e sítio Ramsar


867.
Meios de Controlo e Vigilância


867.1.
Enquadramento legal


867.2.
Fiscalização


877.2.1.
Premissas para a fiscalização na RPLN


887.2.2.
Situações de desconformidade na actividade de pesca no Lago


887.2.3.
Desafios da actividade de fiscalização


908.
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL


918.1.
Estrutura orgânica


928.2.
Infra-estrutura da reserva e sítio Ramsar


938.3.
Sustentabilidade Financeira


959.
MONITORIA E AVALIAÇÃO


9710.
BIBLIOGRAFIA




PREFÁCIO

A Lei do Ambiente, estabelece que a fim de se assegurar a protecção e preservação dos componentes ambientais, bem como a manutenção e melhoria dos ecossistemas de reconhecido valor ecológico e sócio - económico, o governo estabelece áreas de protecção ambiental devidamente sinalizadas, com vários âmbitos, as quais são submetidas a várias medidas, que incluem a indicação das actividades permitidas ou proibidas no interior destas áreas, assim como o papel das comunidades locais na gestão das mesmas.

A declaração do Lago Niassa como Reserva Parcial e Sitio Ramsar visa contribuir para a conservação da biodiversidade e protecção dos recursos disponíveis, de forma a garantir e promover o uso sustentável em benefício das actuais e futuras gerações. 
O Lago Niassa é uma referência mundial em África, é o terceiro maior lago, mais profundo no continente, a biodiversidade ascende a 700 mil espécies diferentes, com belas prais, que o torna na região uma referência mundial. 
Entretanto, há muitas actividades humanas que têm sido levadas a cabo tanto no lago como nas regiões circunvizinhas, que prejudicam a fauna e a floresta que circundam o lago. Para quem estas actividades não constituam problema e em resposta aos perigos ambientais que estão a ser verificar no lago, o Governo de Moçambique ciente da capital importância de que se revestem as Terras Húmidas, e em particular o Lago, pelos recursos naturais existentes e a necessidade de continuar a conservar a biodiversidade, cria a Reserva e declara a área como RAMSAR SITE, que deverá ser incluída na lista das Terras Húmidas de Importância Internacional.   

Para que o Lago continue a ser o orgulho de um povo e de uma Nação, que prima pelo seu bem-estar em harmonia com a natureza e na prespectiva de o manter para as futuras gerações, o Governo elabora e aprova o presente Plano de Maneio.

POR UM MOÇAMBIQUE VERDE, BELO E PRÓSPERO 
À Ministra

______________________________

Drª Alcinda António de Abreu
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SUMÁRIO EXECUTIVO
1. O Lago Niassa foi declarado pelo Governo Moçambicano a 26 de Abril de 2011 Terra Húmida de Importância Internacional ao abrigo da Convenção de Ramsar através da Resolução No 67/2011 de 21 de Dezembro e em paralelo  ao abrigo do Artigo 35 da Lei No 3/90, de 26 de Setembro, conjugado com o artigo 112 do Regulamento Geral da Pesca Marítima foi declarado Reserva Parcial, através do Decreto No 59/2011 de 17 de Novembro.
2.  O objectivo principal do estabelecimento da RPLN é a conservação da biodiversidade biológica, baseando-se no princípio da existência populacional e do usufruto dos recursos naturais para o sustento e melhoria das condições de vida sem prejuízo da respectiva conservação;

3. O Plano de Maneio é o principal instrumento orientador e de desenvolvimento da reserva, tendo como base a sua conservação;

4. A elaboração do Plano de Maneio iniciou em 2007 na província de Niassa, sob os auspícios da Direcção Nacional do Turismo e envolveu diferentes intervenientes. Após criação da RPLN, o Ministério das Pescas, ajustou o principal instrumento de acordo com os desenvolvimentos do local e o perfil do gestor da reserva;

5. O Plano de Maneio é constituído por três linhas estratégicas, nomeadamente: Maneio Ecológico, Desenvolvimento Institucional e Desenvolvimento Social e Económico.

6. A RPLN é composta na sua maioria pela parte aquática do Lago, numa extensão de 150 km de comprimento e tendo como limite físico em terra 50 metros após o nível da água;

7. A Zona Tampão inclui a zona continental desde o limite superior da orla lacustre no continente até a estrada/picada que liga a localidade de Lussefa no Posto Administrativo de Meluluca e rio Utchesse, no Posto Administrativo de Cobué e varia de 5 a 50 quilómetros de distância;

8. A demarcação dos limites da reserva deverá ser feita com bóias de sinalização na parte aquática e marcos de cimento na parte terrestre. Em termos práticos, sabe-se que é díficil colocar bóias numa extensão de 150 Km, pelo que recomenda-se numa fase inicial a colocação de bóias nas zonas de protecção total;

9. A principal actividade desenvolvida na área da reserva é a pesca artesanal, praticada pela comunidade local e existe um grande potencial para o desenvolvimento do turismo e da aquacultura. Assim, o plano de maneio concentra a sua atenção para o maneio ecológico, onde as actividades de gestão estão viradas para a pesca e aquacultura na área da reserva, e fora desta, na zona tampão as actividades de agricultura, florestas, mineração, caça que podem colocar em risco o propósito da reserva;

10.  O turismo, pesca artesanal e aquacultura, são áreas onde serão estabelecidos planos específicos de desenvolvimento e ordenamento para o benefício das comunidades locais sem perigar os propósitos da conservação da biodiversidade;

11. A reserva será gerida por um Administrador nomeado pelo Ministro que superiente a área do Turismo e é constituída por 4 áreas especificas: Investigação e Monitoria; Desenvolvimento Social e Gestão Participativa; Recursos Humanos e Administração e Finanças; Gestão, Licenciamento e Fiscalização;

12. A área de Investigação e Monitoria será executada em coordenação e com colaboração do Instituto Nacional de Investigação Pesqueira, através da sua Delegação provincial de Niassa que tem sede em Metangula, Distrito do Lago, Instituto Nacional de Desenvolvimento de Pesca de Pequena Escala, através da sua Delegação provincial que tem sede em Metangula, Distrito do Lago e do IIAM, Centro zonal Norte;

13. A área de Desenvolvimento Social e Gestão Participativa será executada pela RPLN e contará com a colaboração e apoio do IDPPE (através da sua Delegação provincial que tem sede em Metangula, Distrito do Lago), DPA do Niassa (através dos SDAE) e todas outras instituições interessadas (governamentais, privadas e ONGs);

14. Na RPLN funcionará um comité de gestão multissectorial dos recursos naturais, criado por despacho do Administrador do distrito do Lago e presidido pelo Administrador da reserva e ainda ao nível dos Postos Administrativos funcionarão os sub-comités dos recursos naturais que serão presididos pelo Chefe do Posto Administrativo;

15. A reserva privilegiará a gestão participativa dos recursos naturais e envolverá todas as partes interessadas na área;

16. Para que a reserva seja sustentável sob o ponto de vista financeiro, serão cobradas taxas de acordo com a tarifa e taxas dos parques e reservas nacionais em vigor no país;

17. O plano de maneio tem um período de validade de 5 anos e o plano de monitoria e avaliação será efectuado após a aprovação do Plano de Maneio.

PARTE I: CARACTERIZAÇÃO DA RPLN E DO SÍTIO RAMSAR
1.
INTRODUÇÃO

1.1.
Enquadramento
O Lago Niassa é um ecossistema importante para o desenvolvimento e o sustento da população da Província de Niassa. É actualmente a maior fonte de proteína animal para a maioria da população na província e constitui um potencial inquestionável de receitas para o Estado e de emprego através do desenvolvimento da actividade de pesca artesanal e turismo. O Lago Niassa apresenta características únicas com elevada biodiversidade de espécies de peixe de água doce, quando comparado a outros lagos no mundo incluindo os africanos de mesma origem, sendo na sua maioria espécies endémicas. A bacia deste lago apresenta igualmente habitates (ilhas rochosas, águas superficiais, rios sazonais e tapetes de ervas aquáticas) importantes para espécies de mamíferos, répteis, aves, anfíbios, insectos e invertebrados. O lago consta da lista de Terras Húmidas de Importância Internacional (RAMSAR Site), em reconhecimento da sua diversidade ecológica.

O lago Niassa foi declarado pelo governo de Moçambique como Reserva Parcial do Lago Niassa (RPLN) e Sítio Ramsar.

A Reserva Parcial do Lago Niassa (RPLN) e sítio Ramsar foi criada com o objectivo de garantir a conservação da biodiversidade biológica, baseando-se no princípio da existência populacional e do usufruto dos recursos naturais para o sustento e melhoria das condições de vida sem prejuízo da respectiva conservação.
O Lago Niassa foi declarado pelo Governo Moçambicano a 26 de Abril de 2011 Terra Húmida de Importância Internacional ao abrigo da Convenção de Ramsar através da Resolução No 67/2011 de 21 de Dezembro e em paralelo  ao abrigo do Artigo 35 da Lei No 3/90, de 26 de Setembro, conjugado com o artigo 112 do Regulamento Geral da Pesca Marítima foi declarado Reserva Parcial, através do Decreto No 59/2011 de 17 de Novembro.

1.2.
Contexto do plano de maneio

O Plano de Maneio é o documento técnico e orientador no qual constam as principais actividades e outras medidas técnicas a serem implementadas pelos vários intervenientes na conservação, gestão e utilização sustentável dos recursos naturais. Este plano de maneio inside sobre as componentes aquática e terreste do Lago Niassa.
1.2.1. O processo

O Plano de Maneio da RPLN foi elaborado através de pesquisa bibliográfica e de um processo participativo e abrangente envolvendo às instituições governamentais a nível central e local, organizações não-governamentais, organizações com base na comunidade, sector privado e comunidades locais. Importa realçar que o presente plano de maneio surge como fusão dos planos de maneio escritos pelos Ministérios de Pescas e MICOA/MITUR, contou ainda com envolvimento directo de técnicos destes ministérios. 

Em meados de 2011, O MICOA e o MITUR iniciam a elaboração do plano de maneio da área do Lago Niassa declarada como Terra Húmida de Importância Internacional ao abrigo da Convenção de Ramsar. Por outro lado, em 2011 inicia-se o processo de Elaboração do Plano de Maneio do Lago Niassa para o período 2012-2016 por parte do Ministério das Pescas. Em todos os casos contou-se com apoio de técnicos especialistas dos respectivos sectores e houve várias consultas públicas aos níveis central, provincial e local. Cerca de 300 pessoas (20% Mulheres) participaram nestes encontros. 
Em meados de 2012, os três Ministérios decidem fazer a fusão destes planos de maneio e foi identificado um consultor para harmonizar os documentos. Em Maio de 2013, o consultor deslocou-se a província do Niassa e a RPLN e sítio Ramsar para fazer a actualização das consultas aos vários intervenientes. Nestes encontros foram apresentadas as principais acções a serem delineadas neste plano de maneio e ao mesmo tempo foram de novo recolhidos os comentários dos PIAs (Partes Interessadas e Afectadas). Todos os passos do grupo de consultoria foram acompanhados pelo comité de supervisão liderado pelo MICOA e pelo Ministério das Pescas.

1.3.
Função e estrutura do plano de maneio
1.3.1. Plano de Maneio 

Este trabalho culminou com a elaboração de dois documentos distintos: Volume 1 – Plano de Maneio da Reserva Parcial e do Sítio Ramsar do Lago Niassa 2014-2018; Volume 2 – Plano de negócios da Reserva Parcial e do Sítio Ramsar do Lago Niassa 2014-2018. 

No Volume 1 estão contidos os objectivos global e específicos, os resultados e acções formando um documento de características essencialmente operacional. No Volume 2 consta o Plano de Negócios no qual se descreve as necessidades materiais e financeiras para se implementar o plano de maneio para o período 2014-1018. 

1.3.2. Função do Plano de Maneio

O Volume 1 perspectiva as actividades de conservação e de desenvolvimento dentro da Reserva Parcial e do Sítio Ramsar do Lago Niassa de 2014 a 2018, baseado no quadro legal existente em Moçambique, nos princípios para a administração das áreas protegidas em Moçambique, nas vontades das comunidades locais e nos princípios de melhores práticas. Desta forma o Plano apresenta a visão e abordagens estratégicas de forma a oferecer acesso sustentável aos valores excepcionais naturais desta reserva. Funções particularmente importantes deste Plano são:

· Dar o enquadramento em termos de visão e princípios orientadores para o maneio desta reserva numa perspectiva de longo prazo;

· Definir os direitos e responsabilidades dos intervenientes;

· Desenhar os objectivos para alcançar esta visão;

· Indicar as estratégias de maneio e prioridades;

· Mecanismos existentes para participar no desenvolvimento de actividades turísticas.

1.3.3. Estrutura do Plano de Maneio

Esta componente do Plano de Maneio é orientada de forma a responder de forma estruturada aos principais problemas encontrados durante a consulta pública, a revisão ao Plano anterior elaborados pelos Ministérios das Pescas e pelo MICOA/MITUR. Os objectivos traçados visam responder adequadamente aos problemas encontrados. Estes objectivos são enquadrados em Maneio Temáticos. Assim o Plano de Maneio esta subdividido em vários capitulos. No capítulo 1 faz-se o enquadramento, a contextualização, objectivos e define-se as áreas de intervenção.

No capítulo 2 são definidos os aspectos legais a serem tomados em consideração (políticas e enquadramento institucional). No Capítulo 3 é feita a caracterização desta área de conservação. Nos capítulos 4 a 9 são apresentadas a visão, valores e missão, o zoneamento da área de conservação, são propostas as medidas de maneio em função do zoneamento, desenvolvimentos social, ecológico e institucional e finalmente actividades de monitora e avaliação. Desta forma também se apresenta o plano de negócios (documento em separado, Volume II), o qual reflecte as actividaes de gestão indicadas no plano de maneio.

1.4.
Particularidades do lago Niassa

· Sítio Ramsar na zona norte do país: O facto do Lago Niassa ser actualmente o primeiro sítio Ramsar de Moçambique, demonstra o reconhecimento da importância dos ecossistemas aquático e terrestre, na manutenção do equilíbrio ecológico e da biodiversidade, que o lago possui. Mais ainda, ele reconhece que a protecção aquática e terrestre são muito importantes para o garante de várias espécies pelágicas. 

· Beleza paisagística: O lago Niassa proporciona paisagens espectaculares e pitorescas desde praias lindas com águas claras e limpas, áreas rochosas, passando por florestas de miombo e higrófilas, pradarias, e embocamento de rios. O lago Niassa possui grande reputação, sendo internacionalmente reconhecido, pela sua beleza natural, e pelo facto de manter as suas características naturais.
· Tartarugas de água doce: Várias espécies de tartarugas de água doce, que ocorrem no país, encontram-se representadas nesta área de conservação.
· Recursos pesqueiros: Uma grande diversidade de recursos pesqueiros de água doce encontram-se neste lago. Cerca de 80% das espécies de fauna itiológica representativas deste lago.
· Zonas húmidas e aves migratórias: O lago Niassa possui uma variedade de zonas húmidas, que incluem mangais, bancos de ervas aquáticas, desembocamento de rios e riachos, pântanos e florestas de pântano. Estas áreas, devido ás suas condições naturais e disponibilidade de nutrientes, atraem uma grande diversidade de aves migratórias. Isto eleva a região do lago Niassa, a um importante ponto de trânsito para numerosas aves.
· Reserva e população: A reserva do Lago Niassa e o sítio Ramsar possuem, população humana a residir legalmente no seu interior, possuindo condições para o desenvolvimento de programas comunitários de conservação e utilização sustentável dos recursos naturais, os quais poderão servir de exemplo para outras áreas de conservação, ajudando na definição de mecanismos para uma maior participação da população rural, no maneio e gestão dos recursos naturais.
· Património Natural Mundial: Dada as características acima mencionadas, e de acordo com especialistas da área, o Lago Niassa possui condições a eleição como património universal da natureza, pela classificação da UNESCO.
1.5.
Objectivos do plano de maneio 2014-2018

O objectivo do Plano de Maneio da RPLN e sítio Ramsar é garantir a manutenção da biodiversidade através da utilização racional dos recursos naturais existentes em benefício das presentes e futuras gerações através de práticas responsáveis de actividades de sustento. 
1.6.
Àreas de intervenção do plano de maneio 2014-2018

O Plano de Maneio da Reserva Parcial e do sítio Ramsar do Lago Niassa prevê algumas linhas estratégicas de acção: (i) Maneio ecológico, (ii) Desenvolvimento institucional, e (iii) Desenvolvimento social e económico; definidas como áreas específicas durante os primeiros cinco anos de vigência do plano.

(i) Maneio Ecológico: O objectivo da reserva é o de manter a biodiversidade lacustre e terrestre da área. Para se atingir este objectivo três áreas chaves são identificadas:

1. Investigação e monitoria: Para assegurar que toda e qualquer medida de gestão tenha um suporte científico;

2. Gestão e Maneio dos Recursos Naturais: Para garantir o equilíbrio ecológico de modo a prevenir perdas de espécies e habitates;
3. Fiscalização e regulamentos: Para assegurar o cumprimento da legislação em vigor.
(ii) Desenvolvimento Institucional: Para que a reserva funcione é necessário que sejam criadas algumas condições básicas de funcionamento. Estas estão agrupadas em três áreas distintas:

4. Quadro institucional apropriado: A RPLN e sítio Ramsar devrá ser gerida pela ANAC, deverá ter um quadro de pessoal apropriado e que preveja a formação do pessoal. As estruturas e as instituições locais, liderados pelo Governo Provincial deverão participar activamente nesta componente. A ANAC deverá assegurar os necessários recursos e meios, de forma a valorizar as capacidades existentes e evitar a duplicação de esforços na implementação das actividades.
5. Infra-estruturas: Que estabelece um plano de infra-estruturas e sistemas básicos operativos da reserva;

6. Sustentabilidade financeira: Que adopte mecanismos apropriados de angariação de fundos e estabeleça taxas e tarifas apropriadas, bem como sistemas operacionais e de gestão eficientes e favoreça o desenvolvimento de parcerias com outros actores e instituições relevantes;

(iii) Desenvolvimento social e económico: A RPLN e sítio Ramsar possui população humana a viver na zona tampão e a usar os recursos naturais do lago e arredores para o seu sustento. A conservação da biodiversidade é a meta da reserva, mas para se atingir este objectivo o desenvolvimento social e económico das comunidades que sempre dependeram deste recurso natural deve ser objectivo intermediário da reserva. Assim, em linhas gerais foram definidas duas áreas de intervenção:

7. Desenvolvimento da região: Através da promoção do turismo e da melhoria das condições de vida das comunidades através de projectos específicos de desenvolvimento de pesca, aquacultura, agricultura, pecuária, fauna e outras áreas de sustento;

8. Modelo de gestão participativa: Usando modelos de articulação entre o Estado e os diferentes intervenientes. A co-gestão, sempre que possível, deverá ser preconizada de modo a que todas as partes interessadas possam desempenhar o seu papel, desde as autoridades administrativas, comunidades e seus líderes aos investidores. Ao nível dos intervenientes há a destacar as comunidades, ONGs, OCBs, instituições de investigação, governo e sector privado.
Para além do Plano de Maneio, programas específicos de actividades e os seus respectivos planos de trabalho anuais devem ser desenvolvidos para as seguintes áreas: 

a) Investigação; 

b) Desenvolvimento da Pesca Artesanal e Aquacultura;

c) Desenvolvimento de actividades na Zona Tampão; 

d) Desenvolvimento Turístico do Lago; 

No primeiro ano de vigência do plano de maneio serão estabelecidos programas específicos de trabalho para as áreas a cima indicadas.
2.
ASPECTOS LEGAIS

2.1. Política nacional e internacional

A gestão da RPLN e do sítio Ramsar na província do Niassa deverá obdecer a legislação em vigor no país e nas convenções internacionais das quais Moçambique é assinante.
Havendo necessidade de incluir o Lago Niassa na lista das Terras Húmidas de Importância Internacional, em reconhecimento da sua diversidade ecológica e da presença de uma população de mamíferos, aves migratórias, anfíbios, répteis e plantas, bem como pelo ecossistema da bacia que possui uma componente fluvial extremamente rica em recursos, ao abrigo do n.º 5 do artigo 2 da Convenção sobre as Terras Húmidas de Importância Internacional, especialmente as que servem como Habitat de Aves Aquáticas, cuja adesão da República de Moçambique foi aprovada pela Resolução N.º 45/2003, de 5 de Novembro, conjugado com a alínea f) do N.º 1 do artigo 204 da Constituição da República, o Conselho de Ministros determina num Artigo Único: É designado o Lago Niassa, como um local a ser incluído na lista das terras húmidas de importância internacional. 

A Lei N.º 20/97, de 1 de Outubro, que aprova a Lei do Ambiente, por um lado, fixa o regime jurídico geral para a protecção da biodiversidade e, por outro lado, a Lei N.o 3/90, de 26 de Setembro, que aprova a Lei de Pescas, quando conjugada com o Regulamento Geral da Pesca Marítima, aprovado pelo Decreto n.º 43/2003, de 10 de Dezembro, prevê a necessidade de estabelecimento das Reservas Marinhas com carácter parcial, visando a prática da pesca de subsistência, pesca artesanal e a pesca recreativa e desportiva, de forma ordenada. Nestes termos ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 35 da Lei de Pescas, conjugado com o artigo 114 do Regulamento Geral da Pesca Marítima, aprovado pelo Decreto n.º 43/2003, de 10 de Dezembro, o Conselho de Ministros decreta:

ARTIGO 1
1) É criada a Reserva Parcial do Lago Niassa e a respectiva Zona Tampão, localizadas na província de Niassa.
2) A Reserva Parcial do Lago Niassa e a respectiva Zona Tampão são geridas pelo Ministério que superintende o sector das Pescas, ouvido os Ministérios que superintendem os sectores do Ambiente e do Turismo. 
ARTIGO 2 

1. Compete ao Ministro que superintende o sector do Ambiente, sob parecer dos Ministérios que superintendem os sectores das Pescas e do Turismo, aprovar os Planos de Maneio, Zoneamento e Desenvolvimento.
2. Compete ao Ministro que superintende o sector das Pescas aprovar normas sobre a organização e funcionamento da Reserva Parcial do Lago Niassa.
2.2. Estrutura estatutária, enquadramento institucional
A RPLN e sítio Ramsar está sob alçada do sector das pescas, por Diploma Ministerial, o Ministro que superintende o sector das pescas é que indica a Administração Nacional das Pescas, para coordenar a nível central as actividades da reserva nos termos da alínea g) do Nº 1 do artigo 9 da Resolução n 36/2010, de 22 de Dezembro, que aprova o Estatuto Orgânico da Administração Nacional das Pescas. 

O Lago Niassa foi declarado pelo Governo Moçambicano a 26 de Abril de 2011 Terra Húmida de Importância Internacional ao abrigo da Convenção de Ramsar através da Resolução N0 67/2011 de 21 de Dezembro e em paralelo  ao abrigo do Artigo 35 da Lei No 3/90, de 26 de Setembro, conjugado com o artigo 112 do Regulamento Geral da Pesca Marítima foi declarado Reserva Parcial, através do Decreto n0.59/2011 de 17 de Novembro.

O Governo de Moçambique através do Decreto No 9/2013 criou a Administração Nacional das Áreas de Conservação, abreviadamente designada por ANAC cujas atribuições são:

a) Administrar os Parques e Reservas Nacionais, as Coutadas Oficiais, as Fazendas de Bravio e demais áreas de conservação criadas legalmente e colocadas sob a administração da ANAC;

b) Implementar a componente da Política de Conservação respeitante às áreas de conservação;

c) Assegurar o papel das áreas de conservação na manutenção do funcionamento dos ecossistemas, protegendo a flora, a fauna bravia e o habitat, através da garantia da integridade do Sistema de Áreas de Conservação;

d) Promover actividades de conservação em conformidade com a política do ordenamento territorial e de desenvolvimento local, nacional e internacional;

e) Propor a emissão da licença especial pela entidade competente para o exercício de actividades nas áreas de conservação;

f) Licenciar a actividade cinegética e de ecoturismo nas áreas de conservação;

g) Garantir a gestão efectiva das áreas de conservação, com vista a trazer impactos positivos na qualidade de vida e nas mudanças climáticas;

h) Gerir, formar e treinar técnico-profissionalmente o pessoal das áreas de conservação;

i) Estimular a pesquisa científica e usar informação gerada para orientar as acções de exploração e utilização sustentável dos recursos naturais incluindo o desenvolvimento de caça;

j) Assegurar a articulação e a cooperação com todas as entidades com interesses convergentes, entidades internacionais de conservação e turismo, com o intuito de garantir o cumprimento do direito internacional;

k) Definir normas e monitorar o desempenho das áreas de conservação, garantindo que o objectivo primário de conservação da biodiversidade seja alcançado;

l) Assegurar a criação e funcionamento dos Conselhos de Gestão, como órgãos consultivos das áreas de conservação, contribuindo na elaboração de planos de negócios, planos de maneio e no desenvolvimento de parcerias com operadores privados e com as comunidades locais;

m) Celebrar contratos e acordos no âmbito de parcerias público-privadas e comunitárias e garantir a sua implementação;

n) Submeter à aprovação pelo Ministro que superintende o Sector das Áreas de Conservação os planos de maneio das áreas de conservação;

o) Implementar os planos de maneio, programas e acções de inventariação dos recursos, de monitorização das acções e impactos, de fiscalização do uso dos recursos e de integração de sistemas de informação modernos;

p) Elaborar e submeter ao Ministro de Tutela, propostas de declaração e/ou extinção de novas áreas de conservação ou expansão das existentes.

Pretende-se com este plano de maneio que a  gestão da RPLN seja entregue a ANAC (MITUR).
3.
CARACTERIZAÇÃO DA RPLN E DO SÍTIO RAMSAR
Esta área de conservação esta teoricamente dividida em duas partes distintas: Sítio Ramsar (Figura 1) e RPLN (Figura 2). É bastante difícil separar as actividades a serem desenvolvidas em cada uma destas áreas. Os limites do sítio Ramsar estão indicados junto a Figura 1.
3.1.
Localização geográfica e limites

A porção moçambicana do Lago Niassa ocupa uma área de 6.400 km2. A Reserva do Lago Niassa está localizada na linha da costa entre Lussefa, no Posto Administrativo de Meluluca (zona de Meluluca, sede deste Posto Administrativo) e Utchesse, no Posto Administrativo de Cobué, desde o Rio Lussefa a Sul até ao Rio Utchesse a Norte, cobrindo uma extensão de cerca de 150 km, cerca de 70 milhas náuticas. Na Figura 4 esta ilsutrada a localização da área da RPLN.

A reserva é essencialmente constituída pela área aquática. Da linha da costa para o interior do Lago o limite máximo é de 2 milhas náuticas (4 km) e 50 metros para o continente, que é a zona da orla lacustre.  

3.1.1.
Limites da Reserva 

A RPLN é limitada a Sul e a Norte por uma linha recta imaginária de 2 milhas náuticas, desde o Rio Lussefa (12º 55´ 21,9´´ S e 034º 45´46,2´´ E) e Rio Utchesse (12º 03´ 23,5´´ S e 034º 52´18,4´´ E) em direcção a Oeste, no Lago Niassa. A Oeste é limitada por uma linha paralela que dista a 2 milhas da linha da costa desde o limite a Sul em direcção ao limite Norte numa extensão de 70 milhas (150 km). A Este inclui toda zona de protecção da orla lacustre (praia arenosas, embocaduras dos rios e formações rochosas íngremes) até faixa de 50 metros da linha da costa para o continente.
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Figura 1. Lago Niassa e o Sítio Ramsar
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Figura 2. Reserva Parcial do Lago Niassa.
Tabela 1. Limites da Reserva Parcial do Lago Niassa.
	Vértice
	      Latitude S
	          Longitude E

	A
	12º  
	02´
	19,1´´
	034º 
	50´
	30,5´´ 

	B
	12º  
	03´
	23,5´´
	034º 
	52´
	18,4´´

	C
	12º  
	55´
	21,9´´
	034º 
	45´
	46,2´´

	D
	12º  
	55´
	22,9´´
	034º 
	43´
	08,6´´


 3.1.2.
Limites da Zona Tampão

A Zona Tampão inclui a zona continental desde o limite superior da orla lacustre no continente até a estrada/picada que liga a localidade de Lussefa no Posto Administrativo de Meluluca até Utchesse no Posto Administrativo de Cobué.
Tabela 2. Limites da zona tampão adjacente à Reserva Parcial do Lago Niassa.

	Vértice
	   Latitude S
	    Longitude E

	A: Foz do Rio Utchesse; ao longo do Rio Utchesse até:
	12º  
	03´ 
	 23,5´´
	034º 
	52´
	18,4´´

	B: Ponte do Rio Magache e estrada Matepue à Lupilichi; ao longo da 

estrada até:
	12º  
	04´ 
	25,9´´
	034º 
	58´
	47,3´´

	C: Cruzamento da estrada Metangula-Cobué e Metangula-Lupilichi; 

ao longo da estrada Metangula/Cobue até:
	12º  
	12´ 
	34,7´´
	034º 
	47´
	08,0´´

	D: Ponte do Rio Lissanguesse e estrada Metangua-Cobué; ao longo

 Da estrada Metangula/Cobue até:
	12º  
	19´ 
	42,3´´
	034º 
	45´
	48,1´´

	E: Perto de Licambwe (ao sul da nascente do rio Mecondece)

 na estrada Metangula-Cobue; ao longo da estrada Metangula/Cobue

 até:
	12º
	24´ 
	21,7´´
	034º
	58´
	47,9´´

	F: Aldeia de Michumua
	12º
	36´
	53,2´´
	034º
	51´
	22,3´´

	G: Entroncamento da estrada Lichinga-Metangula e Michumua
	12º
	41´ 
	25,5´´
	034º
	51´
	44,9´´

	H: Entroncamento da estrada Lichinga-Metangula 
	12º
	42´ 
	47,8´´
	034º
	49´
	41,2´´

	I: Estrada Meluluca-Metangula próximo da cota 886; ao longo do Rio

 Lussefa até:
	12º
	55´ 
	11,7´´
	034º
	50´
	36,7´´

	J: Foz do Rio Lussefa no Lago Niassa
	12º
	55´ 
	21,9´´
	034º
	45´
	46,2´´


3.1.3.
Demarcação das áreas 

A descrição geográfica dos limites da reserva são demarcados e sinalizados para facilitar e orientar a gestão e fiscalização, quer dos residentes e utentes do recurso como dos visitantes. 

As zonas lacustres são demarcadas com bóias. Informações sobre os limites da reserva serão exibidas e divulgadas pela Administração Marítima do Lago, para os utilizadores das embarcações e outros visitantes. Os marcos terrestres serão de cimento e uniformes. Todas as demarcações efectuadas terão pontos de referências nominais. As áreas com regime especial de maneio (por exemplo, áreas de defeso) serão igualmente demarcadas e divulgadas.
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Figura 3. Mapa da Reserva Parcial do Lago Niassa.
3.2.
População e aspectos culturais
O Lago Niassa esta dentro dos limites do distrito do Lago, o qual tem uma superfície de 6.438 km2 e uma população de cerca de 75.504 habitantes (3º censo geral da população, 2007). O distrito tem quatro (4) Postos Administrativos nomeadamente Meluluca, Cóbuê, Lunho e Maniamba que por sua vez, estão subdivididos em nove (9) localidades: Metangula-sede, Cóbuê-sede, Chigoma, Chiwindi, Lupilichi, Ngofi, Lunho-sede, Tulo e Maniamba-sede. Na tabela que segue estaindicada a quantidade de habitantes abrangidos pela área da reserva.  
Tabela 3. População Abrangida na Área da Reserva.

	P.A. Meluluca
	P.A. Cóbuê
	P.A. Lunho
	Vila de Metangula

	Costa Lago
	Hab.
	Costa Lago
	Hab.
	Costa Lago
	Hab.
	Costa Lago
	Hab.

	Nkolongue
	311
	Mbueca
	665
	Chia
	450
	Micuio
	13000

	Malango
	272
	Mala/Namisse/Utonga
	661
	Mbamba
	939
	Sanjala
	

	Nchepa, Ngala, Ngologolo
	1614
	Nkango/Cóbuê Sede/Chicaia
	997
	Messumba
	3022
	Seli
	

	Mizaia
	215
	Njafua/Mataca
	1244
	 
	 
	Tungo
	

	Meluluca
	1380
	Chigoma
	1680
	 
	 
	Chuangua
	

	Lussefa
	1183
	Utchesse
	498
	 
	 
	Michtumua
	

	 
	4975
	 
	5745
	 
	4411
	 
	 

	Interior
	 
	Interior
	 
	Interior
	 
	 
	 

	Micundi
	420
	 
	0
	Chissindo
	440
	 
	 

	Milambe
	529
	 
	0
	Mantede
	158
	 
	 

	Milango
	470
	 
	0
	Tulo
	3591
	 
	 

	 
	 
	 
	0
	Ngongo
	3437
	 
	 

	 
	1419
	 
	0
	 
	7626
	 
	 

	Total
	6394
	Total
	5745
	Total
	12037
	 
	13000


Fonte: Administração do Distrito do Lago, 2008

O Distrito do Lago é povoado por três grupos etnolinguísticos principais, nomeadamente os Wanyanja (Nianjas), os Wayao (Ajauas) e os Ngoni em constante processo de miscigenação e fusão inter-étinica.

A zona costeira do Lago Niassa é povoada dominantemente por povos de etnia Nyanja que ocupam a faixa das baixas costeiras e encosta de toda a jurisdição do Distrito do Lago. Outros povos são Wayao (Ajauas) a zona sul da costa e os Ngoni que se localizam em pequenos núcleos ou aldeias na zona centro e norte do Distrito do Lago

As línguas mais faladas no distrito são Nyanja e Yao (na costa e no planalto) e o Ngoni na localidade de Lipilichi. A cultura do distrito é bastante diversificada devido a mistura de três grupos étnico-linguísticos tão distintos, como os Nhanjas, Yaos e Ngoni.

Nas zonas costeiras, as populações residem em aglomerados (aldeia ou bairros), somente, e muito raramente é que pode ocorrer dispersão habitacional, nestes casos associada ao cultivo de campos nas matas do interior.

Mais de 95% das aldeias localizam-se junto às margens do Lago em distâncias inferiores a 10 quilómetros, atraídas pelos recursos lacustres, principalmente a água. Outros factores desta situação são a proximidade às estradas. Todavia, o relevo muito acidentado junto a costa também condiciona esse confinamento das populações.

3.3.
Economia local e serviços
Segundo Chafota (2005), milhões de pessoas no Malawi, Moçambique e Tanzania dependem dos recursos do Lago e dos rios que alimentam este lago para o seu sustento. O Lago Niassa, como um sistema, providência recursos pesqueiros, água para uso doméstico, recursos florestais (lenha, animais, frutos, etc.), agricultura, geração de energia hidroeléctrica como também cria oportunidades para transporte e desenvolvimento de turismo. 
A principal actividade da região é a pesca, seguida da agricultura. Ao nível da região a actividade de pesca é dividida em três categorias primárias designadamente, comercial mecanizada, pequena escala (artesanal ou subsistência) e pesca ornamental. A pesca de pequena escala (artesanal) é a mais predominte, e o acesso é livre em toda extensão do Lago.
Embora não existam dados qualitativos sobre o consumo do peixe, é muito provável que o peixe seja a principal fonte de proteína animal na dieta alimentar das populações. O peixe é também uma fonte de renda muito importante para as populações locais e comerciantes ao nível da região. Cerca de 80% das pessoas das comunidades que vivem perto do Lago pescam para além de 8 horas ao dia e chegam a considerar esta actividade muito mais importante do que a agricultura.

A actividade de pesca no Lago Niassa é dividida em comercial (mecanizada), artesanal (grande escala mas com meios não mecanizados e diversos) e ornamental (para o comércio de aquário). A pesca comercial opera essencialmente com barcos motorizados e predominantes nas águas Malawianas, enquanto que a pesca artesanal incluem essencialmente as artes de rede chirimila, arrasto de praia, emalhar, palangre de anzóis, linha de mão e armadilhas.

Algumas estimativas indicam que a pesca artesanal contribui com cerca de 90% de um total de capturas realizadas anualmente em todo Lago (35.000-55.000 toneladas) contabilizadas dos 100%, com a distribuição na Tanzânia (3.000-5.000 toneladas), em Moçambique (7.000-10.000 toneladas) e cerca de 80% em Malawi (25.000-40.000) (Ribbink 2001).
De um modo geral, a agricultura praticada na região é de pequena escala e familiar (subsistência familiar) em regime de consociação de culturas com base em variedades locais. 

De uma forma generalizada, a região é dominada por três sistema de produção agrícola que ocorrem em regime de sequeiro:

i. Zonas baixas do planalto, dominada pela consociação de culturas alimentares, nomeadamente mandioca, milho e feijões (nhemba e bóer) como culturas de primeiras épocas das chuvas e a produção de arroz ao longo dos vales dos rios, dambos e partes inferiores dos declives;

ii. Sistema de produção é predominado pela cultura de mapira, ocasionalmente consociada com milho e feijão nhemba. As culturas de ameixoeira e amendoim podem aparecer em qualquer uma das consociações. A mandioca é uma das culturas mais importantes em termos de áreas e é cultivada tanto em cultivo simples, como em cultivo consociado com feijão ou amendoim.

iii. O algodão constitui a principal cultura de rendimento, para além do tabaco porém em pequena escala.

O Sul do distrito é dominado pelo sistema de produção de milho, associado à produção de feijão, batata reno, sendo qualquer uma delas importante, não só na segurança alimentar e nutricional, como também como forma de rendimento. O feijão manteiga pode mesmo ser feito em dois cultivos sucessivos (estação das chuvas e período seco com excessiva e deficiência de humidade respectivamente), e é comum o uso de “matuto”, técnica local de conservação de solos em águas. 

O fomento pecuário no distrito tem sido fraco. Porém, dada a tradição na criação do gado e algumas infra-estruturas existentes, regista-se algum crescimento do efectivo pecuário. Contudo, os animais predominantes ocorrem em pequena escala e no sector familiar designadamente, gado bovino, caprino, ovelhas, suínos e aves (galinhas e patos).

As principais limitações para o plantio de árvores de frutas e de sombra são a falta de sementes, ocorrência de pragas e a baixa qualidade dos solos. A lenha é fonte de energia mais usada para fins domésticos.

Para além da pesca, a caça constitui um suplemento à dieta alimentar das famílias do Lago. Dentre os animais mais procurados, destacam-se os cabritos do mato, os porcos do mato e búfalos, embora prevaleça a ocorrência de elefantes, pala-palas, antílopes e hipopótamos.

A pequena indústria local (pesca, moegeira, carpintaria e artesanato) surge como alternativas à actividade agrícola ou como prolongamento das suas actividades. Enquanto que, a actividade de exploração de recursos mineirais, caracteriza-se pela comercialização do ouro na área de Lupilichi ao Fundo de Fomento Mineiro. 

Ao nível familiar, os rendimentos fora da agricultura não são significativos para a economia formal. A população, no geral, apenas comercializa localmente a sua produção e desloca-se aos mercados dos distritos vizinhos ou a Malawi e Tanzânia para comprar produtos não disponíveis no mercado local. A rede comercial é maioritariamente constituída por comerciantes informais que possuem as suas bancas dispersas um pouco por todo o distrito.

A região do Lago Niassa tem muita importância em termos turístico pois é um dos grandes lagos da região Austral de África. Uma das riquezas do lago em termos de diversidade e sua ecologia, é o peixe, que existe em abundância e a possibilidade da pesca artesanal e comercial, fazendo com que seja incluindo na dieta das famílias.

Ao longo da costa do Lago, existem belas praias para o desenvolvimento do turismo (Chuanga, Ngoo, Chigoma, Michepa, Mbueca, Meluluca, Mataca). Apenas as praias de Chuanga e Mbueca (Ntchenga Nkuichi) estão a ser exploradas. Contudo, a falta de transporte lacustre é um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento do turismo no distrito.

Não existe nenhum sistema formal de crédito no distrito. A única instituição financeira aí existente é um ponto de captação de poupança do Banco Barclays.

3.4.
Empreendimentos turisticos

A região do Lago Niassa do lado Moçambicano conta actualmente com mais de quatro empreendimentos turísticos. Destes há a destacar o Mbuna Bay em Ngolongue, Setuka em Chiuanga, e Nkwichi Lodge por apresentar padrões internacionais e um empreendimento comunitário em Mbueca  (Nchengawedy). 

3.5.
Flora existente no Sítio Ramsar e na RPLG
A região do Distrito do Lago está representada por florestas de Miombo e encontra-se na continuação da vegetação predominante na Reserva do Niassa. A região é predominantemente montanhosa e apresenta transições de ecocline para florestas de montanha nos declives mais elevados das escarpas. A maior parte da área está coberta por florestas de árvores caducifolias. Este tipo de floresta faz parte da floresta classificada como ″Caesalpinoid Zambéziana″ que cobre a maior parte da África Austral e Central. Este tipo de floresta é particularmente extensa na costa do Lago Niassa e do ponto de vista de conservação apresenta-se relativamente intacta se comparado com áreas de cobertura similar em zonas da bacia do Lago na parte do Malawi e da Tanzânia. 

Existem na essência cinco grupos principais de tipos de vegetação, cuja extensão e distribuição é fundamentalmente determinada pela disponibilidade de solos húmidos (Timberlake, 2004, citado por SRN, 2007):

1. Vegetação de floresta que beneficia de humidade adicional, particularmente na época seca;

2. Florestas ribeirinhas junto às margens dos rios, que recebem humidade com origem nos rios de curso permanente;

3. Florestas decíduas que cobre a maior parte da extensão do Lago Niassa e que recebe humidade em função da incidência das chuvas;

4. Terras húmidas ou pantanosas (Dambos) de vegetação caracterizada por árvores que durante a sua fase de crescimento, têm um desenvolvimento limitado pelas fracas condições de drenagem.; e

5. Montes de granito ou “inselbergs”, onde os solos se apresentam com uma capacidade muito fraca de absorção de humidade e cuja as condições são quase as encontradas em desertos (ex. variações de temperaturas extremas).

Segundo Desmet, (2004) citado por SRN (2007), a vegetação predominante no Lago Niassa é classificada nas categorias apresentadas na Tabela 4 e sua interpretação não difere da classificação de Timberlake. A maior parte desta vegetação esta dentro da área declarada com base na convenção de Ramsar.
Tabela 4. Classificação da vegetação predominante no Lago Niassa.

	Tipo de Vegetação
	Classificação
	Fenologia

	Floresta
	Floresta de montanha
	Sempre verde

	
	Floresta em ravinas de montanhas
	

	
	Floresta em ravinas de Inselbergs
	

	
	Florestas ribeirinhas de terras altas
	

	Floresta aberta
	Florestas ribeirinha de planície
	Decíduas

	
	Miombo Baixo
	

	
	Florestas mistas de terras baixas
	

	Pradaria
	Pradaria de montanha
	Decíduas

	
	Pradaria de Dambo (terras húmidas)
	Sazonalmente alagado

	
	Pradaria hidrográficas
	

	Charcos
	Charcos em pequenas depressões
	Sazonalmente alagado


Segundo Manda Wilderness Project (2006), a vegetação natural na zona de drenagem do Lago é predominantemente de Miombo (Figura 4). As espécies arbóreas dominantes são a Brachystegia spiciformis quase sempre misturada com Julbernardia globiflora. Outras espécies comuns na área incluem Pterocarpus rotundifolius, Vitex payos, Vitex doniana, Dombeya rotundifolia, Albizia adianthifolia, Pteleopsis myrtifolia, Cussonia spicata, Piliostigma thonningii e Parinari curatellifolia. Nas zonas húmidas e pantanosas Uapaca sansabarica e U. kirkiana substituem Brachystegia spiciformis (Tabela 5).
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Figura 4. Tipos de vegetação predominante no Lago Niassa.
Tabela 5. Espécies arbóreas predominantes no Lago Niassa e arredores.

	Nome Comum na lígua inglesa
	Nome Científico

	Áfrican Teak
	Pterocarpus angolensis

	Baobab
	Adansonia digitata

	Cashew nut
	Anacardium occidentale

	Horn-pod tree
	Diplorhynchus condylocarpon

	Kapok
	Ceiba pentandra

	Lala palm
	Hyphaene coriacea

	Large-leaved star chestnut
	Sterculia quinqueloba

	Leadwood
	Combretum imberbe

	Mango
	Mangifera indica

	Marula
	Sclerocarya birrea

	Matumi
	Breonadia salicina

	Pink jackal-berry
	Diospyros kirkii

	Prince-of-Wales' feathers
	Brachystegia boehmii

	Quinine tree
	Rauvolfia caffra

	Rain tree / Apple-leaf
	Lonchocarpus capassa

	Sausage Tree
	Kigelia Áfricana

	Small-leaved brachystegia
	Brachystegia microphylla

	Stink bushwillow
	Pteleopsis myrtifolia

	Tassel berry
	Antdesma venosum

	Waterberry
	Syzygium cordatum

	Wooden pear / Sand jasmine 
	Schrebera trichoclada


3.6.
Fauna

Segundo MAE (2005), o distrito do Lago é rico em quantidade e diversidade de fauna bravia. A pratica da caça constitui uma das actividades do sector familiar. Dentre os animais mais caçados constam os cabritos do mato, porco do mato e búfalos. Há ainda a destacar a presença dos seguintes animais no distrito: elefantes, várias espécies de antílopes, felinos de pequeno porte, hipopótamos, crocodilos, diversas espécies de aves e répteis.

3.6.1.
Mamíferos 

Não há informação científica sobre a riqueza e diversidade de espécies de mamíferos existentes na RPLN e no sítio Ramsar. Contudo com base em informação da Reserva do Niassa e outras áreas de conservação e uso múltiplo na província do Niassa, não há registo de nenhum mamífero endémico na RPLN e no sítio Ramsar.

Tanto na Tanzânia, como em Moçambique, não há informação referente ao estado de conservação dos mamíferos. Porém, factos indicam que a população dos mamíferos está em constante declínio devido a pressão antropogénica que leva a degradação do habitat. Na tabela que se segue estão indicados os nomes comuns na língua inglesa e os respectivos nomes científicos de espécies de primatas, paquidermes e antilopes existentes na RPLN e no sítio Ramsar.
Tabela 6. Lista parcial de espécies de mamíferos (primatas, paquidermes e antilopes) que podem ser observados na RPLN e no sítio Ramsar.

	Nomes comuns na língua inglesa
	Nome científico

	Primatas

	Yellow baboon
	Papio cynocephalus

	Vervet monkey
	Cercopithecus pygerythrus

	Bushbaby* 
	 

	Morcego

	Epauletted fruit bats
	Epomophorus species x2

	Lebres

	Scrub hare
	Lepus saxatilis

	Roedores

	Porcupine
	Hystrix sp.

	Greater cane rat
	Thryonomys sp.

	Carnívoros

	Wild dog
	Lycaon pictus

	Spot-necked otter
	Lutra maculicollis

	African clawless otter
	Aonyx capensis

	Slender mongoose
	Herpestes sanguinea

	Banded mongoose
	Mungos mungo

	Dwarf mongoose
	Helogale parvula

	Water mongoose
	Atilax paludinosus

	Spotted hyaena
	Crocuta crocuta

	Blotched genet
	Genetta tigrina

	Civet
	Civettictis civetta

	Serval
	Felis serval

	Leopard
	Panthera pardus

	Lion
	Panthera leo

	Paquidermes e Antílopes

	Rock hyrax
	Procavia capensis ?

	Yellow-spotted rock hyrax
	Heterohyrax brucei

	Elephant
	Loxodonta Áfricana

	Burchell's zebra
	Equus quagga burchelli

	Hippopotamus
	Hippopotamus amphibius

	Bush pig
	Potamochoerus larvatus

	Common warthog
	Phacochoerus Áfricanus

	Áfrican buffalo
	Syncerus caffer

	Bushbuck
	Tragelaphus scriptus

	Greater kudu
	Tragelaphus strepsiceros

	Bush duiker
	Sylvicapra grimmia

	Suni
	Neotragus moschatus

	Klipspringer
	Oreotragus oreotragus

	Southern reedbuck
	Redunca arundinum

	Waterbuck
	Kobus ellipsiprymnus

	Sable antelope
	Hippotragus níger


3.6.2.
Répteis

Como no caso dos mamíferos, não há informação científica sobre a riqueza e diversidade de espécies de répteis existentes na RPLN e no sítio Ramsar. Das várias espécies de répteis há a destacar a presença de crocodilos, lagartos, cobras e tartarugas fluviais na RPLN. Há cerca de 13 espécies de um total de 139 que são endémicas desta região, não obstante pouco se conheça sobre o seu estado de conservação. Na tabela que se segue esta indicada a lista de réteis existentes na RPLN.

Tabela 7. Principais répteis do Lago Niassa e no sítio Ramsar (Manda Wilderness Project, 2006).

	Nome comum na língua inglesa
	Nome científico

	Lagartos

	Rainbow skink
	Mabuya margaritifer

	Five lined skink
	Mabuya quinquetaeniata

	Great plated lizard
	Gerrhosaurus major

	Nile monitor lizard
	Varanus niloticus

	Crocodilos

	Nile crocodile
	Crocodylus niloticus

	Cobras

	Spotted bush snake
	Philothamnus semivariegatus

	Olive grass snake
	Psammophis mossambicus

	Eastern stripe-bellied sand snake
	Psammophis orientalis

	Vine snake
	Thelotorns capensis

	Snouted night adder
	Causus defilippii

	Mozambique spitting cobra
	Naja mossambica

	Cape wolf snake
	Lycophidion capense

	Southern Áfrican rock python
	Python natalensis


3.6.3.
Aves 

Não há informação científica sobre a occorrência e diversidade de espécies de aves na RPLN e no sítio Ramsar. Contudo, há registo de que occorem cerca de 648 espécies de aves pertencentes a 78 famílias, das quais 456 são nativas e 94 migratórias, provenientes principalmente do Malawi. Cerca de 1/3 das espécies são consideradas raras e pouco comuns na região e, pouco se conhece o estado exacto destas populações. Na tabela seguinte esta indicada a lista parcial das espécies que ocorrem nesta área de conservação.
Tabela 8. Lista parcial das aves que ocorrem no Lago Niassa e no sítio Ramsar (Manda Wilderness Project, 2006).
	Nome comum na lingual inglesa
	Nome científico

	Pássaros das águas interiores

	Pelican
	Pelecanus sp.

	Reed cormorant
	Phalacrocorax Áfricanus

	Whitebreasted cormorant
	Phalacrocorax carbo

	Áfrican darter
	Anhinga melanogaster

	Greenbacked heron
	Butorides striatus

	Goliath heron
	Ardea goliath

	Grey heron
	Ardea cinerea

	Purple heron
	Ardea pupurea

	
	Ardeola ralloides

	Little egret
	Egretta garzetta

	Great egret
	Casmerodius albus

	Openbilled stork
	Anastomus lamelligerus

	Hammerkop
	Scopus umbretta

	Greater flamingo
	Phoenicopterus ruber

	Áfrican finfoot
	Podica senegalensis

	Patos e pássaros

	Spurwinged goose
	Plectropterus gambensis

	Kittlitz’s plover
	Charadrius pecuarius

	Blacksmith plover
	Vanellus armatus

	Whitefronted plover
	Charadrius marginatus

	Common sandpiper
	Actitis hypoleucos

	Greyheaded gull
	Larus cirrocephalus

	Aves terrestres/continentais

	Water dikkop
	Burhinus vermiculatus

	Helmeted guineafowl
	Numida meleagris

	Natal francolin
	Francolinus natalensis

	Aves de rapina

	Palmnut vulture
	Gypohierax angolensis

	
	Milvus migrans migrans

	Yellowbilled kite
	Milvus aegyptius

	Bateleur eagle
	Terathopius ecaudatus

	Blackbreasted snake eagle
	Circaetus gallicus

	Long crested eagle
	Lophaetus occipitalis

	Áfrican fish eagle
	Haliaeetus vocifer

	Áfrican hawk eagle
	Hieraaetus fasciatus

	Steppe buzzard
	Buteo buteo vulpinus

	Honey buzzard
	Pernis apivorus

	Osprey
	Pandion haliaetus 

	Peregrine falcon
	Falco peregrinus

	Hobby falcon
	Falco subbuteo

	
	Falco biarmicus

	Sangrouse, Rolas, Papagaio, Cucus, louries, coucals

	Double banded sandgrouse
	Pterocles bicinctus

	Cape turtle dove
	Streptopelia capicola

	Laughing dove?
	Streptopelia senegalensis

	Emerald spotted dove
	Turtur chalcospilos

	Green pigeon
	Treron calva

	Feral pigeon
	Columba livia

	Lovebirds
	Agapornis lilianae

	Bartailed trogon
	Apaloderma vittatum

	Narina trogon?
	Apaloderma narina

	Purplecrested lourie
	Tauraco porphyreolophus

	Redchested cuckoo
	Cuculus solitarius

	Áfrican cuckoo
	Cuculus gularis

	Jacobin cuckoo
	Clamator jacobinus

	Klaas's cuckoo
	Chrysococyx klass

	Burchell’s coucal
	Centropus burchellii

	Corujas e aves nocturnas

	Pel’s Fishing owl
	Scotopelia peli

	Mozambique nightjar
	Caprimulgus fossii

	Pennantwinged nightjar
	Macrodipteryx  vexillarius

	Freckled nightjar
	Caprimulgus tristigma

	Cevadores aéreos, caçadores de ratos, extracção de necter dos buracos e pássaros de mel

	Lesser striped swallow
	Hirundo abyssinica

	European / Barn swallow
	Hirundo rustica

	Redbreasted swallow
	Hirundo semirufa

	Wiretailed swallow
	Hirundo smithii

	Black swift
	Apus barbatus

	Bohm’s bee-eater
	Merops boehmi

	Little bee-eater
	Merops pusillus

	Giant kingfisher
	Ceryle maxima

	Pied kingfisher
	Ceryle rudis

	Woodland kingfisher
	Halcyon senegalensis

	Greyhooded kingfisher
	Halcyon leucocephala

	Malachite kingfisher
	Alcedo cristata

	Pygmy kingfisher
	Ispidina picta

	Halfcollared kingfisher
	Alcedo semitorquata

	Broadbilled roller
	Eurystomus glaucurus

	European roller
	Coracias garrulus

	Scimitarbilled woodhoopoe
	Phoeniculus cyanomelas

	Hoopoe
	Upupa epops

	Crowned hornbill
	Tockus alboterminatus

	Grey hornbill
	Tockus nasutus

	Trumpeter hornbill
	Bycanistes bucinator

	Ground hornbill
	Bucorvus leadbeateri

	Blackcollared barbet
	Lybius torquatus

	Cardinal woodpecker
	Dendropicos fuscescens

	Goldentailed woodpecker
	Campethera abingoni

	Slenderbilled honeyguide
	Prodotiscus zambesiae

	Predadores de insectos

	Áfrican pied wagtail
	Motacilla aguimp

	Black flycatcher
	Melaenornis pammelaina

	Pied crow
	Corvus albus

	European golden oriole
	Oriolus oriolus

	Áfrican golden oriole
	Oriolus auratus

	Blackheaded oriole
	Oriolus larvatus

	Blackeyed bulbul
	Pycnonotus barbatus

	
	Parus cinerascens

	Cinnamon-breasted tit
	Parus pallidiventris

	Mocking chat
	Thamnolaea cinnamomeiventris

	Arnot’s chat
	Thamnolaea arnoti

	Familiar chat
	Cercomela familiaris

	Heuglin's robin
	Cossypha heuglini

	Whitebrowed scrub robin
	Erythropygia leucophrys

	Bearded robin
	Erythropygia quadrivirgata

	Willow warbler
	Phylloscopus trochilus

	Bleating warbler
	Camaroptera brevicaudata

	Yellowbreasted apalis
	Apalis flavida

	Redfaced crombec
	Sylvietta whytii

	Yellowbellied eremomela
	Eremomela icteropygialis

	Greencapped eremomela
	Eremomela scotops

	Rattling cisticola
	Cisticola chiniana

	Redfaced cisticola
	Cisticola erythrops

	Tawnyflanked prinia
	Prinia subflava

	Dusky flycatcher
	Muscicapa adusta

	Fantailed flycatcher
	Myioparus plumbeus

	Bluegrey flycatcher
	Muscicapa caerulescens

	Paradise flycatcher
	Terpsiphone viridis

	Mozambique batis
	Batis soror

	Chinspot batis
	Batis molitor

	Brubru
	Nilaus after

	Puffback 
	Dryoscopus cubla

	Tropical boubou
	Laniarius aethiopicus

	Threestreaked tchagra
	Tchagra australis

	Blackcrowned tchagra
	Tchagra senegala

	Redbilled helmetshrike
	Prionops retzii

	White helmetshrike
	Prionops plumatus

	Plumcoloured starling
	Cinnyricinclus leucogaster

	Cevador de nectar
	 

	Whitebellied sunbird
	Nectarinia talatala

	Collared sunbird
	Anthreptes collaris

	Yellowbellied sunbird
	Nectarinia venusta

	Scarletchested sunbird
	Nectarinia senegalensis

	Black sunbird
	Nectarinia amethystina

	Olive sunbird
	Nectarinia olivacea

	Yellow white-eye
	Zosterops senegalensis

	Yellowthroated sparrow
	Petronia superciliaris

	Comedor de sementes
	 

	Yellow weaver
	Ploceus subaureus

	Spectacled weaver
	Ploceus ocularis

	Lesser masked weaver
	Ploceus intermedius

	Spottedbacked weaver
	Ploceus cucullatus

	Red bishop
	Euplectes orix

	Yellow bishop
	Euplectes capensis

	Firecrowned bishop
	Euplectes hordeaceus

	Whitewinged widow
	Euplectes albonotatus

	Yellowrumped widow
	Euplectes capensis

	Yellowbacked widow
	Euplectes macrourus

	Melba finch
	Pytilia melba

	Redbilled firefinch
	Lagonosticta rhodopareia

	Jameson's firefinch
	Lagonosticta rhodopareia

	Blue waxbill
	Uraeginthus angolensis

	Common waxbill
	Estrilda astrild

	Bronze manikin
	Spermestes cucullatus

	Redbacked manikin
	Spermestes bicolor

	Pintailed whydah
	Vidua macroura

	Yelloweyed canary
	Serinus mozambicus

	Bully canary
	Serinus sulphuratus

	Cabanis’s bunting
	Emberiza cabanisi

	Goldenbreasted bunting
	Emberiza flaviventris


4.
VISÃO, VALORES E MISSÃO DA RPLN
4.1.
 Visão geral

A RPLN e o sítio Ramsar é uma área única de conservação da biodiversidade lacustre e terrestre, que promove o uso racional dos recursos naturais e protecção das espécies, assim como actividades económicas sustentáveis em benefício das presentes e futuras gerações.

4.2.
Valores

A RPLN e o sítio Ramsar posuis como valores importantes os seguintes:

· Beleza paisagística: A RPLN possui uma beleza cênica e paisagística única e de grande potencial para o Turismo.

· Recursos Pesqueiros: uma grande diversidade de recursos pesqueiros existe no Lago Niassa, o que faz com que as comunidades locais tenham a pesca como seu meio de sustento.

· Zonas húmidas e aves migratórias: O lago de Niassa foi declarado como sítio Ramsar, devido as suas condições únicas para a manutenção da biodiversidade e a existência de aves migratórias que aumentam o patrimônio natural do Lago.

· Capital Humano: Na zona tampão da reserva reside uma população humana facto que requer a criação de condições para o desenvolvimento de programas comunitários de conservação e utilização sustentável dos recursos naturais.

4.3.
Missão

A Missão desta área de conservação é a protecção, conservação e utilização sustentável dos habitates recursos naturais da PRLN e do sítio Ramsar através de uma gestão responsável, inclusiva e participativa entre todos os intervenientes, assegurando o património natural e a sustentabilidade das actividades económicas, não colidindo estas com a conservação da biodiversidade.

PARTE II: PLANO DE MANEIO DA RPLN E SÍTIO RAMSAR
5.
PLANO DE MANEIO
5.1.
Identificação das principais ameaças

O maneio de pescarias a nível mundial está orientado para a sustentabilidade das mesmas e da biomassa e não para a conservação da biodiversidade. A pesca artesanal no Lago Niassa tem um grande impacto sobre a perda da biodiversidade uma vez ser esta a pescaria é responsável em grande proporção das capturas que incide sobre peixe que habita em águas pouco profundas na zona costeira onde se concentra a maior diversidade em termos de espécies (WWF-MCO, 2008).

A natureza das espécies, o ciclo de vida, e a maneira pela qual a sua história de evolução terá condicionado as suas adaptações para o ambiente, determinam a sua susceptibilidade para extinção dada a sua vulnerabilidade. Portanto, as espécies de peixes do Lago são maioritariamente vulneraríeis e com uma capacidade limitada de suportar a degradação do habitat.
A degradação dos habitates terretre e aquático são provavelmente as maiores entre as várias ameaças para a diversidade pesqueira e terrestre do Lago (RPLN e Sítio Ramsar). A principal causa desta degradação está relacionada com a pobreza e crescimento populacional. Na costa moçambicana do Lago Niassa o crescimento populacional ainda não é crítico e apresenta uma densidade populacional média de 7 habitantes por km2. O uso de artes nocivas na pesca é o problema fundamental. Há uma necessidade imperiosa de adoptar medidas preventivas e mitigadoras para permitir a restauração de produtividade inicial e conservação das espécies únicas.

A deficiente gestão e fiscalização na exploração dos recursos naturais constitui uma outra grande ameaça a biodiversidade. Considerando a rica biodiversidade do Lago Niassa e as ameaças a que a mesma está sujeita, a gestão ambiental terá por objectivo garantir, para além da recuperação de habitates e ecossistemas, a sua conservação e o cumprimento de acordos internacionais em que Moçambique é parte. 

Os peixes dos rios e ou aqueles que migram do Lago para os rios para completar o seu ciclo de vida são os mais ameaçados devido a intensidade de pesca nas desembocaduras do Lago durante a época chuvosa que coincide com o seu período de reprodução. Os peixes Potamodromous são um alvo fácil porque congregam-se na foz dos rios em preparação das suas rotas de migração para a desova nos rios. Estes podem também ser afectados de forma negativa pelo fluxo de grandes quantidades de sedimentos que interfere na fisiologia e comportamento.
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Figura 5. Principais desembocaduras no Lago Niassa (IIP, 2006).

No continente (sitio Ramsar) há a destacar como ameaças a actividade de agricultura sem utilização de técnicas apropriadas, queimadas descontroladas, erosão devido a prática de agricultura junto as margens dos rios e zonas com declives, caça furtiva, corte de madeira, poluição e mineração.
5.2.
Zoneamento

A área da Reserva divide-se nas seguintes categorias:
a. Zonas de Protecção Total;  

b. Zonas de Restricção Temporal;

c. Zonas de Desenvolvimento Turístico (nota-se que a Reserva vai até 50 metros acima da lina de água, a zona do dominio público).

d. Zona de Pesca Artesanal e de Subsistência;

e. Zona Tampão (que é reconhecida como a zona prioritária para uso e desenvolvimento comunitário). Esta zona esta abrangida pelo sítio de Ramsar.
f. Zona do Projecto Manda Wilderness- UMOJI (que já está sujeita a um regime especial de gestão dos recursos naturais através da Implementação do Projecto Manda Wilderness- UMOJI).  

5.2.1.
Zonas de Protecção Total

As áreas de protecção total são as de mais alto nível de protecção dentro da área da RPLN, onde não são permitidos quaisquer tipos de actividades extractivas de recursos. As Zonas de Protecção Total devem ser áreas que mereçem alta protecção e áreas em que as comunidades possam proporcionar e contribuir com esforços para a sua conservação. 

Nesta categoria insererem-se algumas áreas de elevada biodiversidade com profundidade não superior a 50 metros que coincidem com a área não arrastada por causa do fundo rochoso, alguns estuários dos rios e todas as áreas com substrato das algas benticos macrófitas (popularmente conhecidas como “ervas marinhas” ou “ervas aquáticas”). As áreas com substrato de erva compõem menos do que 1/10,000 da área total do Lago, mas são altamente importantes para a reprodução e crescimento de uma vasta gama das espécies de peixe no Lago. 

Todas estas áreas permitem a protecção de um número significativo de populações (mamíferos, aves, répteis e plantas) reprodutivas de espécies, como também proporcionam condições óptimas de habitat e alimentação.

As áreas de protecção total foram identificadas e definidas tendo em conta:

· Áreas que estejam em condições relativamente intactas e que sejam modelos dos principais tipos de habitats dentro da Reserva;

· Para as áreas aquáticas que tenham vegetação, ervas aquáticas, rochas e material vegetativo submersos, ou outros habitats de preferência que estejam próximos uns dos outros, uma vez que muitas espécies precisam das três para completarem o seu ciclo de vida;

· Ser importante em termos turísticos, possuir beleza ou ocorrência de espécies de animais de grande e pequeno porte, aves, répteis, etc.

· Áreas que possuam altos níveis de biodiversidade;

· Áreas consideradas úteis para a procriação ou desova;

· Áreas cuja protecção seja importante para a sobrevivência de espécies raras, em perigo de extinção ou ameaçadas, ou espécies de importância comercial que precisam de um lugar de refúgio e reprodução;

· Áreas com único tipo de habitat;

· Áreas importantes de migração;
· E final e necessariamente, a vontade da população de pescadores de ajudar o governo e os gestores da Reserva a protegê-los, já documentados nas consultas e reuniões comunitárias.

Nas áreas de protecção total não é permitido nenhum uso extractivo, daí que nestas, os habitats e as populações de peixes e outras espécies permanecem sem serem perturbados.
5.2.1.1. 
Meta das Zonas de Protecção Total  

Segundo Ribbink (2001), inúmeros benefícios poderão ser proporcionados pelas Zonas de Protecção Total. Facilmente se conserva a biodiversidade, mantêm-se os processos ecológicos intactos e essencialmente evolutivos e suporta-se uma vasta gama de cardumes. As Zonas de Protecção Total promovem um ambiente sem perturbação que permite reter e desenvolver naturalmente as populações em estruturas de idade e medidas e mantêm a composição natural das espécies. A sustentabilidade da biomassa dos recursos pesqueiros será alcançada através destas zonas protegidas que vão gerar stock de diferentes espécies. Neste sentido, as Zonas de Protecção Total promovem o recrutamento de grande biomassa para áreas circundantes. Não obstante, as Zonas de Protecção Total funcionam também como zonas de reposição das espécies do stock que emigram para áreas adjacentes de pesca (Zonas de Pesca Artesanal e de Subsistência). 

Em termos de maneio de variedades de espécies de peixe, as Zonas de Protecção Total oferecem uma vantagem de não necessariamente precisar de detalhes e conhecimentos científicos das espécies em relação ao maneio da área e similarmente, requerer uma recolha mínima de informação para os propósitos de maneio. As Zonas de Protecção Total são economicamente manejáveis apenas com simples regulamentos ou procedimentos.

 As Zonas de Protecção Total desempenham um papel tremendo e importante na promoção de educação, programas ambientais das comunidades e científicos. Adicionalmente, proporciona retornos e gera benefícios económicos acrescidos. Também, as Zonas de Protecção Total promovem áreas com condições naturais em que a investigação pode ter lugar e pode ser usada como zona de controlo para comparação com as áreas de pesca. Todos os atributos positivos das Zonas de Protecção Total têm valores que permitem ou criam oportunidade de participação das comunidades no maneio e criação do auto emprego.

As Zonas de Protecção Total têm, por um lado, como meta a protecção das espécies endémicas dos “Cichlids”, únicas no Lago Niassa e, por outro lado, a protecção das macro-algas benticos, sendo habitats importantes de reprodução para varias espécies, mas ao mesmo tempo frágeis e facilmente destruídas especialmente pelas redes de arrasto.

5.2.1.2.
Descrição das Zonas de Protecção Total 

Dois tipos da Zona de Protecção Total são contemplados neste Plano de Maneio. Durante a preparação deste Plano de Maneio, foram identificadas várias Zonas de Protecção Total nas áreas rochosas (vide mapa abaixo) através de um processo de investigação participativa com as comunidades locais. Uma prioridade de investigação durante os primeiros cinco anos seria a confirmação da biodiversidade destas áreas e redimensionamento, se for necessário (mas o total da área dentro das Zonas de Protecção Total não pode diminuir). Uma outra prioridade seria a identificação de pelo menos mais 10 áreas de 1 km por 1 km para incluir como Zonas de Protecção Total rochosas no segundo Plano de Maneio quinquenal. Isto porque a diversidade de peixe no Lago varia muito sobre distancias relativamente pequenas.

Todas as áreas com substrato de ervas aquáticas são Zonas de Protecção Total. Uma actividade prioritária durante os primeiros cinco anos do projecto seria a identificação, mapeamento, georeferenciamento e demarcação destas áreas. Este processo seria conduzido utilizando uma mistura das metodologias incluindo imagens-satélites, “ground truthing” e processos participativos.  

A intenção é criar uma rede de Zonas de Protecção Total que permitirá aumentos localizados e generalizados das populações de peixe ao longo do Lago.

Não existe uma regra que define o tamanho e formato das áreas para estabelecimento das Zonas de Protecção Total. Entretanto, o tamanho e formato podem ser definidos de acordo com as características geográficas do local e especialmente de acordo com os hábitos e o ciclo da vida dos peixes a serem protegidos. As áreas devem ser suficientemente grandes por forma a permitirem que uma população reprodutora pode passar todo ciclo da vida dentro da ZTP, mas não tão grande que a área “perdida” para a pesca não possa ser compensada pelo aumento reprodutivo devido à criação da Zona de Protecção Total. Para as Zonas de Protecção Total rochosas, as “Cichlids” raras e endémicas passam a vida inteira numa zona relativamente restrita e por isso as ZTP’s teram geralmente uma dimensão de 1 km2 (1 km x 1 km). As ZTP’s rochosas já identificadas na Reserva de Lago Niassa estão na figura abaixo.  
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Figura 6. Mapa de localização de Zonas de Protecção Total Identificadas pelas Comunidades locais.
Tabela 9. Coordenadas das Zonas de Protecção Total Identificadas pelas Comunidades Locais na RPLN.
	Pontos (Áreas de Protecção Total)
	Latitude S
	Longitude E

	Comunidade de Utchesse
	12,0615º
	034,8548º

	Comunidade de Utchesse
	12,8659º
	034,8659º

	Comunidade de Utchesse
	12,0298º
	034,8558º

	Comunidade de Utchesse
	12,0292º
	034,8551º

	Comunidade Messumba (Cuandulo)
	12º 35´ 31,4´´
	034º 45´55,8´´

	Comunidade Mbamba (Doenguele)
	12º 32´ 51,6´´
	034º 44´31,7´´

	Comunidade de Mbamba (Tchecane)
	12º 33´ 31,5´´
	034º 44´57,8´´

	Comunidade Tchia (Ferro)
	12º 30´ 39,4´´
	034º 42´30,2´´

	Comunidade de Ngoo (Nthaua)
	12º 24´ 12,9´´
	034º 42´07,5´´

	Comunidade de Ngoo (Ntumbi)
	12º 20´ 45,8´´
	034º 41´52,7´´

	Comunidade de Ngoo (Limbue)
	12º 22´ 52,8´´
	034º 41´53,1´´

	Comunidade de Ngoo (Sobra)
	12º 25´ 09,9´´
	034º 42´07,5´´

	Comunidade de Ngoo (Thopo)
	12º 27´ 38,8´´
	034º 41´04,8´´

	Comunidade de Mbueca (Sonjo)
	12º 15´ 20,6´´
	034º 42´39,5´´

	Comunidade de Mbueca (Kachacala)
	12º 16´ 22,7´´
	034º 42´37,5´´

	Comunidade de Cobué (Minofe)
	12º 08´ 11,7´´
	034º 45´23,9´´

	Comunidade de Cobué (Ponta Njafu)
	12º 06´ 48,3´´
	034º 47´16,4´´

	Vila de Metangula (Chilucha)
	12º 42,292´
	034º 47,420´

	Vila de Metangula (Njombe)
	12º 41,931´
	034º 47,477´


As zonas de Protecção Total nas áreas com ervas aquáticas serão identificadas, negociadas, georeferenciandas, delimitadas e demarcadas utilizando um processo participativo e interactivo durante os primeiros cinco anos da vida da Reserva. O objectivo seria o de delimitar um mínimo de 20 destas áreas durante este período. Áreas de ervas aquáticas são importantes para reprodução e alimentação de peixes e são facilmente danificadas pelas redes de arrasto.  

5.2.1.3.
Actividades Permitidas Dentro das Zonas de Protecção Total

Nas Zonas de Protecção Total podem ser desenvolvidas actividades de turismo (natação, mergulho, fotografia, etc.), desde que estas representem um benefício real para as comunidades locais. Em termos práticos, isto significa que as áreas de investimento turístico estarão ligadas tanto à comunidade, a qual tem direitos tradicionais sobre a área, como ao operador turístico, o qual irá operar dentro dos limites do regulamento da Reserva. A colaboração da comunidade será motivada pelo apoio do fundo anual de desenvolvimento da comunidade. A Gerência da Reserva irá ajudar as comunidades a efectuar negociações justas com operadores. Em qualquer caso, o valor do pagamento deverá ser renegociado a cada três anos.

Nestas áreas não é proibida a prática de natação, navegação, andar de barco, remo, vela, fazer fotografias, ver animais e aves, pesca desportiva, mergulho com SCUBA e “snorkelling” e outras actividades não extractivas de recursos, bem como o ancoramento de barcos, devendo contudo só ser permitido em áreas arenosas.  

Nestas áreas não são permitidas quaisquer tipos de actividades de extracção de recursos. Podem também ser estabelecidas áreas exclusivas para o mergulho, com acesso limitado aos utentes das escolas de mergulho. Medidas de protecção e sinalização devem ser tomadas para evitar acidentes e mortes, apoiados por programas educativos.  
5.2.2.
Zonas de Restricção Temporal (Desembocaduras e Rios)
As desembocaduras dos rios que são principais áreas de refúgio e desova deverão beneficiar de protecção total durante a época chuvosa (1 Novembro até 31 de Abril) em cada ano. As comunidades concordaram em proteger até um raio de 100 metros à volta de cada estuário, sendo áreas de importância extrema para procriação de algumas espécies.  

A pesca nos rios na Zona Tampão e na Zona do Projecto Manda Wilderness- UMOJI durante Novembro-Abril também é proibida, visando a protecção das espécies migratórias durante a fase de reprodução.  

Fora do tempo de restricção temporal, todas as actividades permitidos dentro da Zona de Pesca Artesanal e de Subsistência (vide próxima secção) serão permitidas dentro das Zonas de restricção temporal (ZD).

5.2.3.
Zonas do Desenvolvimento Turístico

Algumas praias e lugares ao longo do Lago Niassa foram identificados como Zonas de Desenvolvimento Turístico. Estas zonas estão dentro da área declarada como RPLN e dentro do sítio Ramsar.  

Dentro da Reserva e na Zona Tampão (incluindo parte do sítio Ramsar), infra-estruturas turísticas e zonas de campismo somente podem ser construídas em lugares definidos neste Plano de Maneio, dependendo da Autorização Ambiental (MICOA), autorização do Ministério de Turismo e com base no parecer favorável da entidade gestora da Reserva. Estes lugares irão, em todo o caso, dar prioridade aos locais que já tenham sido substancialmente alterados ou degradados pela acção do homem (por exemplo nas áreas degradadas pelo corte de lenha ou estacas).

Existem na Zona Tampão casos de posse de Títulos de Uso e Aproveitamento de Terra, emitidos antes da criação da Reserva. Estes podem continuar a ter validade e ser renovados, desde que estejam em conformidade com os propósitos de maneio da Reserva, caso contrário serão sujeitos a um processo de Avaliação de Impacto Ambiental.
 5.2.4.
Zona de Pesca Artesanal e de Subsistência
Toda a área da Reserva que não está delimitada como ZPT, ZD, ou Zona de Desenvolvimento Turístico é a Zona de Pesca Artesanal e de Subsistência. Esta Zona é destinada ao uso sustentável de recursos por parte das populações locais residentes na área da Reserva. Nestas áreas, o objectivo é a captura sustentável de peixe e outras espécies legalmente permitidas e a recolha sustentável dos produtos aquáticos das áreas ao longo da costa. 

Nestas áreas é obrigatório limitar o número de utilizadores de recursos e as artes de pesca a um nível sustentável. O controlo do uso de recursos será estabelecido e implementado pela Gestão da Reserva em colaboração conjunta com as estruturas comunitárias.
Nestas áreas, todos os recursos são reservados para usufruto dos residentes locais, salvo nas seguintes excepções:

· Pescadores desportivos, devidamente licenciados;

· Pescadores artesanais não residentes mas devidamente licenciados pelas autoridades pesqueiras competentes e responsáveis pela actividade piscatória dentro das águas Moçambicanas e também autorizados pela entidade de gestão da Reserva para pescar dentro da RLN. 

Todas as actividades que não são referidas especificamente na lei e neste Plano de Maneio como sendo proibidas, são permitidas nestas áreas.

A pesca deve ser feita conforme a legislação vigente no país. Regras especiais e adicionais são as seguintes:

Dentro da Zona de Pesca Artesanal, a Pesca de Ussipa está sujeita à regulamentação especial.
É especificamente proibida qualquer arte de pesca que envolve o uso de redes mosquiteiras, plantas tóxicas, bem como a pesca de arrasto com barco a motor dentro da Reserva do Lago Niassa. Também é proibido o uso de atracção luminosa para pescar, devendo a mesma ser utilizada no alto Lago, fora do limite da Reserva.

Os barcos não podem conter artes de pesca proibidas por lei ou neste Plano de Maneio (por exemplo, redes mosquiteiras ou arpões). Os barcos que forem apanhados com artes de pesca proibidas nesta zona serão punidos nos termos da lei como se tivessem sido apanhados a pescar com artes não autorizadas.

A criação dos recifes artificiais utilizando métodos tradicionais da zona (troncos submersos, etc.) será promovida dentro desta zona. A documentação dos efeitos desta prática nas populações piscatórios fará parte das actividades de investigação prioritária durante os primeiros cinco anos de vida da RLN.  

5.2.5.
Zona tampão
 Zonas Tampão
 são terrenos ou áreas situadas em redor da zona de protecção, os quais constituem uma faixa de transição entre a área protegida e as áreas de utilização múltipla, com o objectivo de controlar e reduzir os impactos decorrentes da acção humana sobre a zona de protecção.

A Zona Tampão funciona, assim, como uma espécie de cintura de segurança entre a zona de protecção e as áreas de utilização múltipla (isto é, os terrenos habitados que ficam mais à retaguarda). Por definição a Zona Tampão pode ter alguma actividade, mas não actividades incompatíveis com a existência da Reserva.

A Zona Tampão terrestre compreende a área de uso e desenvolvimento comunitário, para o interior do continente até 5-20 km de sul para o norte, a partir da linha da costa do Lago.
Dentro da Zona Tampão que inclui o sítio Ramsar, as prioridades de maneio são as seguintes:

· Redução do desflorestamento através do controlo da exportação ilegal de lenha e carvão para Malawi;

· Protecção das populações de animais bravios;

· Protecção das populações dos peixes migratórios (que desovam nos rios) através de zonas de defeso nos rios e desembocaduras durante o tempo chuvoso;

· Redução da erosão e sedimentação consequentes através da gestão das margens dos rios, mangais e zonas baixas (desenvolvimento dos cintos verdes ao longo dos rios utilizando como base as leis ambientais vigentes em Moçambique);

· Promoção da agricultura de conservação visando a redução da erosão e perda da fertilidade dos solos nas machambas;

· Desenvolvimento comunitário planificado, zoneado e ordenado;

· Desenvolvimento de uma indústria turística “pro-poor” que vai beneficiar as comunidades de maneira justa;

· Implementação do todo conjunto das leis ambientais e de florestas e fauna bravia vigentes em Moçambique.

5.2.6.
Zona do Projecto Manda Wilderness- UMOJI

A zona do Projecto Manda Wilderness- UMOJI compreende toda a área legalmente reconhecida e delimitada como sendo do Projecto Manda Wilderness- UMOJI. Esta área está sujeita a um regime especial de gestão de recursos naturais, através de um acordo entre o operador do Projecto Manda Wilderness e as comunidades locais representadas pela Associação UMOJI. Esta área encontra-se abrangida pela convenção Ramsar.
Os objectivos e as prioridades de maneio desta zona são iguais àquelas da Zona Tampão. A gestão desta área será baseada nos princípios de co-gestão, a serem implementados pela Associação UMOJI, comunidades circunvizinhas, ONGs, e pelo Governo.    

É necessário dizer claramente que os fiscais da RLN serão credenciados a partir das autoridades governamentais competentes e credenciadas para executar as suas funções dentro desta zona.  

5.3.
Actividades proíbidas e permitidas na área da reserva
Para além das proibições de actividades impostas pela legislação em vigor no país, é também proibido o desenvolvimento de várias actividades em todas as áreas dentro das fronteiras da Reserva e o sítio Ramsar, Zona Tampão e Zona do Projecto Manda Wilderness- UMOJI.

A implementação destes regulamentos a seguir dever ser realizada gradualmente/faseadamente e precidida de divulgação e mobilização.  

5.3.1.
Actividades proibidas em todas as áreas aquáticas
a) Em relação aos Recursos Vivos

É proibida a realização das seguintes actividades sobre os recursos vivos:
· Destruição mecânica de habitats ou organismos quer através da força humana directa ou através do uso de estacas, barras metálicas, redes do arrasto da praia ou outros instrumentos.

· Captura de peixe vivo ou outros organismos aquáticos vivos para venda (vivo), com a excepção da pesca de ornamentação devidamente licenciada nos termos da lei vigente e autorizado pela entidade gestora da Reserva.
· Uso de armas com lança e arpão.

· Uso de produtos químicos e tóxicos para pescar.

· Uso de atracção luminosa (localmente conhecida como Petromax) para pescar, dentro da uma milha da costa ou ilha. 

· Uso de explosivos para pescar.

· Uso da rede de arrasto de praia para pescar, porque esta arte de pesca danifica o substrato e também arrasto peixe miúdo, reduzindo a produtividade do Lago e pondo em risco os sustentos da população.  

· Uso de SCUBA para colecta de qualquer organismo aquático, excepto para fins de pesquisa, nos termos da lei.  

· Pesca sobre ou em zonas com macro-algas benticas (popularmente conhecidas como erva marinha ou erva aquática).

· Caça de animais aquáticos de grande porte tais como crocodilo e hipopótamo, excepto para fins de defesa das pessoas e bens de acordo com a legislação de Florestas e Fauna Bravia vigente.  

· Caça de qualquer animal aquático de pequeno porte tal como lontra, lagarta e pássaros. 

Nota-se que a estratégia de retiro da arte de arrasto da praia seria implementado de forma faseada, durante os primeiros cinco anos da vida da reserva. Uma abordagem importante seria o banimento da venda das redes desta arte na Reserva e nas zonas Tampão.
b) Em Relação aos Recursos Não Vivos

É proibida a realização das seguintes actividades sobre os recursos não vivos:

· O uso de explosivos para qualquer fim.

· A colecta de pedras e areia nas praias da RLN dentro da faixa de 50 metres.

· A extracção no fundo do Lago. 

c) Em relação a Construções e Explorações

É proibida:

· A introdução nas águas da área de conservação de resíduos sólidos, detritos, água não tratada, água de esgotos, águas ou líquidos quimicamente poluidores, água de tanques de balastro de navios de carga, águas poluídas com mercúrio ou outras substâncias utilizadas na indústria de mineração.

· A drenagem artificial para qualquer área da terra ou vegetação nos arredores do Lago.

· Qualquer tipo de exploração realizada sem aprovação prévia do Ministério de Tutela, da Reserva do Lago Niassa e da Autorização Ambiental do Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental.

· Utilização de lâmpadas com mais de 100W para iluminação de empreendimentos turísticos, excepto, em casos de emergências (busca, salvamento, etc.). 

d) Actividades de Turismo

É proibida a prática de:

· Esqui com motor e esqui na água.

· Pescar nocturna com luzes.

· Ancorar, pescar e lançar âncoras sobre as áreas com erva aquática dentro da área da Reserva.

e) Operações Petrolíferas e Actividades de Mineração 

Operações petrolíferas (prospecção e exploração) são proibidos dentro dos limites da RLN, do sítio Ramsar e das suas Zonas Tampão. Actividades de prospecção e exploração mineira são também proibidas dentro dos limites da RLN, do sítio Ramsar e das suas Zonas Tampão. 

5.3.2.
Actividades proibidas no sítio Ramsar e áreas terrestres
a) Em relação a Recursos Vivos

É proibida:

· A colecta e retirada de plantas e animais vivos para venda fora da área da Reserva, da Zona Tampão e da Zona do Projecto Manda Wilderness- UMOJI, excepto para fins de pesquisa previstos nos termos da lei.

· A morte ou destruição de qualquer espécie de planta ou animal protegido para qualquer fim, excepto nos casos previstos na lei.

· A utilização de produtos químicos ou tóxicos para caçar ou controlar animais problemáticos.

· Introdução de animais exóticos.

b) Em relação a Recursos Não Vivos

É proibida:

· A retirada de água potável para além da área da Reserva e da Zona Tampão/Manda Wilderness-UMOJI através de bombagem ou por qualquer outro meio mecânico ou automatizado.

· A retirada de lenha e carvão para fora do país sem:

1. As devidas licenças de exportação previstas nos termos da lei vigente, 

2. Autorização por escrito e carimbada da entidade gestora da Reserva.

c) Em relação a Construção e Exploração

É proibida:

· A introdução nas águas da área de conservação de resíduos sólidos, detritos, água não tratada, água dos esgotos, água ou líquidos quimicamente poluídos, águas poluídas com mercúrio ou outras substâncias utilizadas na indústria de mineração.

· A construção de represas, excepto para:

a) Uso por parte dos animais selvagens;  

b) Uso por parte da comunidade nas áreas de uso e desenvolvimento comunitário e zonas de pesca artesanal;

· A drenagem artificial em qualquer área terrestre;

· A realização de qualquer actividade sem aprovação prévia do Ministério de tutela, da gestão da Reserva e do Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental.

· A prática de agricultura dentro de 100 metros das margens dos rios (de acordo com a legislação ambiental vigente no país) sem a utilização de curvas de nível com bandas mantidas com a vegetação natural de largura de 2 metros, a cada vinte metros de distância linear dentro da cada machamba. É também recomendado o uso de outras micro-estruturas de agricultura de conservação e “mulching” nestas machambas. Note-se que a RLN vai promover actividades de agricultura de conservação em colaboração com as estruturas distritais.

· Destruição de vegetação natural e corte de árvores dentro dos 30 metros das margens dos rios.

· Pescar nos rios na Zona Tampão e na zona do projecto Manda Wilderness- UMOJI durante o período de defeso, que vai do dia 01 de Novembro de um ano até o dia 30 de Março do ano seguinte.

· Queimados descontroladas de acordo com a legislação vigente no país.  

d) Actividades de Turismo

É proibida:

· A caça, perseguição ou alimentação de animais selvagens;

· A condução fora das estradas e nas praias (com qualquer tipo de veículo);

· A utilização de fogo excepto nos lugares indicados para acampamento;

· A utilização de lâmpadas com mais de 100W para iluminação de empreendimentos turísticos; 

· No caso de emergências (busca, salvamento, etc.) o uso de farolins é permitido.

e) Operações Petrolíferas e Actividades de Mineração 

As operações petrolíferas (prospecção e exploração) são proibidas dentro dos limites da RLN e das suas Zonas Tampão. As actividades de prospecção e exploração mineira são também proibidas dentro dos limites da RLN e das suas Zonas Tampão.

5.4.
Prioridades para o maneio da RPLN e o sítio Ramsar
Pela importância biológica global e excepcional a nível da região e evidências emergentes de ameaças crescentes à biodiversidade, o Governo de Moçambique vem desenvolvendo acções nesta área desde 1998. Um dos aspectos relevantes desencadeados neste trabalho foram consultas às entidades governamentais, ONGs e locais, sector privado e comunidades locais para identificação de ameaças eminentes no Lago e oportunidades de conservação para desenvolver um plano de conservação regional, acordos e mecanismos colaborativos para implementação de cada plano de acordo com as seguintes prioridades:

· Ecológica

· Sócio-económica

· Financiamento

· Pesquisa ou investigação

5.4.1.
Prioridades Ecológicas 

5.4.1.1.
Prioridades Aquáticas 

· Proteger os indivíduos em fase de reprodução das várias espécies conforme o ciclo de vida de cada uma:

· Os “Chambo” (tilapias), que precisam da protecção durante a fase de nidificação nos substractos arenosos de águas pouco profundas;

· Os “Mbuna” (cichlids) que têm uma diversidade incrível que pode variar a cada 2 quilómetros e que precisam de protecção nas zonas de rochas submersas;

· Os “Cyprinids” que precisam de protecção durante a sua migração para os rios para desovar;

· O “ussipa” (tipo kapenta em tamanho) que precisam de ser protegida da pesca com rede mosquiteira.

· Melhorar a sustentabilidade e a rentabilidade da actividade de pesca artesanal;

· Melhorar a condição dos habitats-chaves no Lago através da protecção das ervas aquáticas e da criação de “recifes artificiais” tradicionais.

· Melhorar a qualidade de águas nos estuários e rios tendo em vista os locais de reprodução, impacto da sedimentação e fluxo e qualidade da água.

· Maximizar o envolvimento das comunidades locais na projecção da estratégia de conservação como factor crucial no impacto desejado.

· Manter a biodiversidade e melhorar a abundância das espécies de peixe existentes no Lago

· Manter a biodiversidade e abundância dos mamíferos e aves aquáticas no Lago. 

5.4.1.2.
Prioridades Terrestres, e especial no sítio Ramsar
· Redução da erosão dos solos e a perda da sua fertilidade (especialmente nas áreas acidentadas e íngremes) através de campanhas de promoção da agricultura de conservação e do uso de tecnologia apropriada.
· Substituição da prática de agricultura itnerante (agricultura de queima e roça) por técnicas de produção mais apropriadas e produtuvas.
· Protecção dos pântanos e margens dos rios através da aplicação da legislação em vigor e de novos regulamentos para a agricultura nestas áreas.
· Protecção dos recursos florestais e faunísticos através da gestão das queimadas e redução do desmatamento associado à agricultura de subsistência.
· Redução da extracção não sustentável de madeira, estacas e lenha para fins de comercialização.
· Regular a procura de material para construção (areia e pedra) ao longo da costa com vista a eliminar a degradação e destruição das encostas e barreiras de protecção.
· Melhorar a biodiversidade e abundância dos animais, mamíferos e aves nas áreas terrestres ao longo da costa do Lago.  

· Protecção das espécies raras, ameaçadas e em vias de extinção.

5.4.1.3.
Prioridades Socio-económicas

· Reduzir a pobreza nas comunidades locais.

· Melhorar a Segurança Alimentar e Nutricional das comunidades.

· Ordenar assentamentos humanos ao longo da costa por forma a promover o “uso de melhores práticas” de gestão dos recursos existentes.

· Melhoramento na sustentabilidade e rendimento de pesca de subsistência e artesanal.

· Proporcionar opções para o desenvolvimento do turismo socialmente justo e economicamente viável para impulsionar a economia local.

· Implementação de um programa de diversificação de fontes de rendimento das comunidades de modo a responder de forma positiva aos novos padrões de vida que irão surgir num futuro breve. 

· Reduzir a dependência existente sobre o recurso pesqueiro a nível das comunidades.  

· Compatibilizar os diferentes usos do Lago e seus arredores.

5.4.1.4.
Prioridades para a Administração e Gestão Financeira

· Alcançar o auto-financiamento através de taxas turísticas e das concessões e outros mecanismos disponíveis de acordo com o quadro legislativo vigente. 

· Planificar e orçamentar a gestão da Reserva dentro do Orçamento Geral do Estado (OGE) a nível distrital.

· Criar a entidade gestora da Reserva com base nas estruturas e processos já existentes no Distrito do Lago.

· Desenhar e implementar sistemas de co-gestão e colaboração eficiente por forma a reduzir custos operacionais.

· Desenvolver o organigrama e os sistemas operativos da RLN.

· Contratar o pessoal da RLN; formá-los e orientá-los.  

5.4.1.5.
Prioridades para a Pesquisa 

Há ainda muito a aprender sobre a Reserva. Para fornecer à entidade gestora e a outros intervenientes a informação necessária sobre gestão, é necessário mais investigação nas seguintes áreas: 

Investigação Básica para o sítio Ramsar e RPLN 
· Inventário sobre espécies de peixe presentes;

· Inventário sobre Flora e Florestas; 

· Inventário sobre Fauna Bravia; 

· Mapeamento de habitats aquáticos e sua diversidade;
· Inventário sobre aves; 

· Identificação de pelo menos mais 10 áreas/zonas rochosas importantes para protecção total;

· Identificação de pelo menos mais 20 áreas/zonas com ervas aquáticas importantes para protecção total;

· Identificação de áreas aptas para aquacultura e definição das espécies e metodologias apropriadas;

· Identificação das áreas com potencial para pesca de ornamentação de acordo com a lei em vigour e estabelecimento das quotas anuais para a sua captura, com base no “princípio de precaução”.

Investigação para Apoiar o Desenvolvimento de Sistemas de Monitoria 
· Identificação de espécies determinantes e respectivos habitates para monitoria ecológica;

· Selecção dos indicadores e desenvolvimento de metodologias de monitoria;

· Inquéritos demográficos e de formas de sustento; inquérito sobre economia familiar e segurança alimentar.

Investigação no sítio Ramsar

· Mapear e inventariar os recursos das áreas húmidas (plantas, animais).

· Mapear locais que mereçam uma atenção especial.

5.5.
Gestão e Maneio Ecológico

5.5.1.
Maneio Ecológico

O maneio ecológico é a base para a conservação da biodiversidade da área, onde são apresentadas algumas linhas estratégicas de intervenção e os seus planos preliminares de actividade por ecossistema aquático ou seja área da reserva e ecossistema terrestre, isto é, zona tampão e sítio Ramsar.

a) Ecossistema aquático
Na Tabela 10 estão indicadas as actividades estratégicas na zona aquática da RPLN e do sítio Ramsar.

Tabela 10. Actividades estratégicas no âmbito da zona aquática da RPLN e do sítio Ramsar.
	Objectivos


	(1) Conservar e proteger os habitates no lago; (2) Prevenir e combater a poluição das massas de água; (3) Proteger e manter a biodiversidade e o funcionamento ecológico (4) Garantir o uso sustentável dos recursos pesqueiros; (5) proteger áreas húmidas, suas espécies

	Fundamento
	A protecção e conservação dos habitates e espécies vão garantir a manutenção da biodiversidade no lago e a possibilidade de utilização contínua dos recursos naturais

	Estratégia
	Realizar investigação dos habitates e ecossistemas, de modo a estabelecer medidas de gestão adequadas e baseadas em pressupostos científicos.

	Actividades
	Indicadores
	Instituição envolvidas

	Identificação, mapeamento e avaliação do estado de habitates aquáticos (áreas rochosas, ervas aquáticas, terras húmidas, etc.)
	Número de habitates existentes

Número de habitates degradados
	RPLN (IIP e outras instituições de investigação)

	Planificação e implementação de intervenções de recuperação e protecção de habitates
	Planos e Programas das intervenções para pelo menos 50% dos habitates degradados recuperados
	RPLN (IIP)

	Realização de pesquisa e monitoria na qualidade da água e suas causas


	Nível de poluição no Lago

Factor de poluição
	RPLN (IIP e outras instituições de investigação)

	Elaboração de regulamentação específica para protecção de espécies
	Diploma Ministerial 
	RPLN (IIP)

	Avaliação do estado de exploração de 5 espécies comerciais
	Potencial das espécies
	RPLN (IIP)

	Inventarização das espécies no Lago e Identificação da abundância relativa
	Lista das espécies de peixes no Lago

Identificação de espécies de peixes endemicas ou raras
	RPLN (IIP)


b)  Ecossistema Terrestres (zona tampão e sítio Ramsar):

Tabela 11. Actividades estratégicas no âmbito da zona terrestre da RPLN e sítio Ramsar.
	Objectivos
	(1) Proteger e reabilitar os solos em especial nas áreas acidentadas e íngremes e a protecção dos pântanos e margens dos rios (2) Proteger os recursos florestais e faunísticos (3) Proteger e manutenção da biodiversidade e o funcionamento ecológico em áreas terrestres (zona tampão e sítio Ramsar)

	Fundamento
	A protecção e conservação dos habitates e espécies permitirá a conservação da biodiversidade

	Estratégia
	Realizar investigação dos habitates e ecossistemas, de modo a estabelecer medidas de gestão adequadas e baseadas em pressupostos científicos

	Actividades
	Indicadores
	Responsabilidade

	Identificação, mapeamento e avaliação do estado de habitates terrestre na zona tampão e sítio Ramsar
	Número de habitates existentes

Número de habitates degradados
	RPLN, Agricultura, instituições de investigação e outras interessadas.

	Planificação e implementação de intervenções de recuperação e protecção de habitates
	Pelo menos 25% dos habitates degradados recuperados
	RPLN, Agricultura e instituições interessadas (sector privado, ONGs, etc.).

	Elaboração de regulamentação específica para a protecção de pântanos, margens de rios e encostas 
	Regulamentos


	RPLN, MICOA, Agricultura, instituições de investigação e outras interessadas.


6.5.2.
Actividades Económicas e medidas de gestão para a reserva e sítio Ramsar
As medidas de gestão servem para regular as actividades dentro da reserva e abarcam actividades económicas com expressão na área nomeadamente a pesca, turismo, aquacultura, transporte, agricultura, mineração e outras actividades económica na zona tampão. Abaixo listam-se algumas actividades económicas que ocorrem na reserva e as propostas normativas para a sua gestão.

5.5.2.1.
Pesca

A pesca no Lago Niassa envolve, cerca de 6000 pescadores artesanais distribuídos em 165 centros de pesca (Dados Preliminares do Censo da Pesca Artesanal, 2012). O potencial de pesca no lago é de mais de 21.000 toneladas de pescado (IIP, 2012). As capturas anuais de pescado no lago são reportadas em aproximadamente 11.000 toneladas, o que corresponde a 50% do potencial existente.

Para que a pesca seja sustentável e com vista a assegurar a preservação dos recursos pesqueiros são propostas algumas medidas de gestão nomeadamente:

a) Defeso na pesca;

b) Característica das Artes de Pesca;

c) Limitação de Esforço de Pesca;

d) Limitação do Volume de Capturas.

a)
Defeso na Pesca 

O defeso permite a protecção do peixe durante a desova em determinadas áreas e épocas de forma a contribuir para a sustentabilidade do recurso. As áreas para o defeso foram definidas com o auxílio das comunidades tendo em conta que são zonas de reprodução. O período de defeso é de Dezembro a Março e entra em vigor após a aprovação de um Diploma Ministerial pelo Ministro que superintende a área das pescas podendo ser alterado sempre que existirem evidências científicas ou alterações ambientais que assim o determinem.

As áreas e o período de defeso tem a validade de 3 anos, findo o qual deve ser validado ou alterado sempre que estudos científicos o justifiquem e estabelecidos por Diploma Ministerial do Ministro que superintende o sector das pescas. 

As áreas definidas e validadas para o defeso estão ilustradas na Tabela que se segue.

Tabela 12: Áreas georreferenciadas para o Defeso na Reserva Parcial do Niassa.
	Zonas para defeso
	Latitude S
	Longitude E

	Comunidade de Utchesse
	12,0615º
	034,8548º

	Comunidade de Utchesse
	12,8659º
	034,8659º

	Comunidade de Utchesse
	12,0298º
	034,8558º

	Comunidade de Utchesse
	12,0292º
	034,8551º

	Comunidade Messumba (Cuandulo)
	12º 35´ 31,4´´
	034º 45´55,8´´

	Comunidade Mbamba (Doenguele)
	12º 32´ 51,6´´
	034º 44´31,7´´

	Comunidade de Mbamba (Tchecane)
	12º 33´ 31,5´´
	034º 44´57,8´´

	Comunidade Tchia (Ferro)
	12º 30´ 39,4´´
	034º 42´30,2´´

	Comunidade de Ngoo (Nthaua)
	12º 24´ 12,9´´
	034º 42´07,5´´

	Comunidade de Ngoo (Ntumbi)
	12º 20´ 45,8´´
	034º 41´52,7´´

	Comunidade de Ngoo (Limbue)
	12º 22´ 52,8´´
	034º 41´53,1´´

	Comunidade de Ngoo (Thopo)
	12º 27´ 38,8´´
	034º 41´04,8´´

	Comunidade de Mbueca (Sonjo)
	12º 15´ 20,6´´
	034º 42´39,5´´

	Comunidade de Mbueca (Kachacala)
	12º 16´ 22,7´´
	034º 42´37,5´´

	Comunidade de Cobué (Minofe)
	12º 08´ 11,7´´
	034º 45´23,9´´

	Comunidade de Cobué (Ponta Njafu)
	12º 06´ 48,3´´
	034º 47´16,4´´

	Vila de Metangula (Chilucha)
	12º 42,292´
	034º 47,420´

	Vila de Metangula (Njombe)
	12º 41,931´
	034º 47,477´


Existem áreas com potencial para o defeso, que entretanto ainda não foram sujeitas a estudos complementares de cartografia e validação e, desta forma não podem ser regulamentadas, salvo, se um trabalho adicional de georreferenciamento for realizado. Estas áreas estão ilustradas na Tabela que se segue.

Tabela 13. Nomes e propostas de locais potenciais para o defeso, sem localização georreferenciada na RPLN.
	Comunidades
	Zona proposta para defeso 

	Mbamba
	Jalo

	Tchicaia
	Njafua 

	Mala
	Poli 

	Chuanga
 
	Macie

	
	Chikwete (Mpandavula)

	
	Ngwenguessi (Ntundumala)

	Micuio
	Nkhande

	Nkolongue 
	Nponha 


b)
Característica das Artes de Pesca

As características das artes de pesca permitidas na reserva são as estabelecidas no Regulamento da Pesca nas Águas Interiores, no Capítulo 4 referente a pesca no Lago Niassa. Especial atenção deverá ser dada às armadilhas e avaliação do seu impacto na sustentabilidade de espécies comerciais.

c)
Limitação de Esforço de Pesca

Por motivo de preservação dos recursos pesqueiros e de gestão das pescarias, será adoptada no segundo ano da implementação do plano de maneio, por Diploma Ministerial, a limitação do esforço de pesca pelo número de unidades de pesca ou outros parámetros aplicáveis baseados em estudos científicos que irão indicar o esforço máximo admissível para as diferentes artes.

d)
Limitação de Capturas

Por Diploma Ministerial do Ministério que superintende o sector das pescas, e para uma melhor gestão das pescarias e conservação da biodiversidade, mediante estudos científicos, será limitada a captura de espécies de peixes ornamentais sem prejuízo de outras espécies na Reserva, no segundo ano de implementação do plano de maneio.  

5.5.2.2.
Turismo

A actividade de turismo está directamente relacionada com as acções de conservação do meio ambiente e tem um grande potencial de desenvolvimento no lago, quer pela existência de biodiversidade rara e exótica que promove o turismo sinergético, como pela beleza cénica existente no local. Esta actividade é de grande contributo para o desenvolvimento da região e fonte de rendimentos para a sustentabilidade financeira da reserva e melhoria das condições de vida das comunidades locais.

Com vista a caracterizar a actividade turística na reserva foram identificadas de acordo com as directrizes gerais (MITUR, 2004) as Áreas Prioritárias para Investimentos Turísticos (APIT´s) (anexo 1) designadamente: 

· APIT tipo A: destinos existentes

· APIT tipo A/B: destinos com um limitado nível de desenvolvimento de turismo;

· APIT tipo B: destinos com alto potencial turístico, mas não desenvolvido.

Tabela 14. Empreendimentos turísticos existentes e potenciais ao longo da RPLN.
	APIT
	Empreendimentos existentes
	Empreendimentos potenciais
	Total

	APIT Tipo A
	
	
	

	APIT Tipo A/B
	4
	12
	16

	APIT Tipo B
	0
	17
	17

	Total
	4
	29
	33


O desenvolvimento do turismo no Lago (área da reserva e sítio Ramsar) deve obedecer os seguintes critérios:

1. As construções devem ter em conta a legislação ambiental e de terra aplicáveis para o efeito, relativamente a distância de construção em relação à linha da costa;

2. As construções turísticas baseadas na arquitectura tradicional ou rústica;

3. Observância de tamanho padrão para a construção de empreendimento turístico é de 50 hectares, acima deste será objecto de licença especial;

4. Os empreendimentos turísticos devem conter planos de controlo de erosão dos solos e devem fazer parte integrante do estudo do impacto ambiental;

5. Todos os operadores turísticos estarão sujeitos a outras taxas colectáveis ao nível da reserva de acordo com o Decreto nº 27/2003 de 17 de Junho; 
6. Os Títulos de Uso e Aproveitamento de Terra, emitidos antes da criação do mesmo são válidos desde que estejam em conformidade e com os propósitos de maneio da Reserva, caso contrário estarão sujeitos a um processo de Avaliação de Impacto Ambiental.
7. O mergulho com auxílio de respiração artificial só pode ser praticado por mergulhadores devidamente licenciados em obediência com a legislação específica.

8.  A pesca desportiva é permitida no modelo de “captura e libertação” para todas as espécies; sendo permitido reter somente dois peixes por pescador desportivo por dia. Todos os pescadores desportivos são obrigados a preencher os cartões de captura de pesca desportiva, existentes na reserva.

5.5.2.3.
Aquacultura

A aquacultura só pode ser praticada com gaiolas flutuantes e para espécies indígenas da reserva. É especificamente proibida a introdução de espécies exóticas de fora da reserva. As áreas potenciais para a aquacultura devem ser identificadas, demarcadas e sinalizadas nos termos da lei vigente. A actividade de aquacultura deve ser licenciada pela autoridade provincial do sector das Pescas, ouvido as autoridades da reserva.

Na zona tampão, podem ser construidos tanques em terra para cultivo de espécies locais, usando o guião para a prática de piscicultura no país e com as devidas autorizações pelas autoridades competentes.

Toda a prática de aquacultura comercial a desenvolver na reserva carece de estudo de impacto ambiental.

5.5.2.4.
Transporte

Com a declaração da RPLN e do sítio Ramsar, prevê-se que a região tenha um desenvolvimento socioeconómico acelerado. Devido a natureza da região, o transporte marítimo é um meio de transporte comummente utilizado para a movimentação de pessoas e bens, dentro do distrito e entre os países fronteiriços da Republica do Malawi e da Tanzânia.

Esta actividade poderá afectar o ambiente lacustre através da poluição química, com impactos directos na manutenção da biodiversidade e ecossistema. Assim, a actividade de transporte deve ter em consideração, a prevenção da poluição aquática, quer pelo despejo de resíduos e outras substâncias, no lago, através da aplicação de medidas dos regulamentos existentes sobre a matéria.

Para um melhor ordenamento, segurança e controlo da actividade de transporte o Plano de Maneio preconiza o desenvolvimento de infra-estruturas sociais, nomeadamente:

a) Construção de ancoradouros em Metangula e em Cobué; 

b) Sinalização no lago de modo a permitir melhor navegabilidade;

Pode ser permitido o uso de hidroaviões na área da Reserva, desde que este uso seja prévia e devidamente autorizado pelas autoridades relevantes e definida a área de aterragem dos mesmos.

5.5.2.5.
Agricultura nas zonas tampão e no sítio Ramsar
A prática de agricultura e criação de animais no sítio Ramsar e zona tampão só pode ser exercida pela população local residente na Zona Tampão. As actividades permitidas a este grupo são as seguintes:

a. Plantio de árvores e reflorestamento. A introdução de espécies exóticas deve passar por aprovação da estrutura responsável pela gestão da área de conservação;

b. Criação dos animais de grande e pequeno porte. A introdução de espécies exóticas deve passar por aprovação da estrutura responsável pela gestão da área de conservação;

c. Agricultura e horticultura;

d. Apicultura;

e. Actividades de processamento agrícola;

A caça comunitária através de técnicas tradicionais pode ser autorizada pela autoridade da reserva e deverá ser exercida dentro das Zona Tampão e sítio Ramsar. As licenças de caça incluirão actividades a serem praticadas, artes de caça e número de espécies de animais a serem capturados e será autorizada pelos serviços distritais de actividades económicas. A caça só será autorizada durante as épocas venatórias nos termos da lei vigente.

É permitida a protecção de machambas contra macacos e javalis com métodos tradicionais (armadilhas e laços), contudo estas devem ser colocados num raio menos de 10 metros do campo a ser cultivado.
5.5.2.6.
Mineração

As actividades relativas as prospecções petrolíferas e de mineração dentro do limite da área da reserva (parte lacustre, zona tampão e sítio Ramsar) obdecem a legislação especifica aplicável em vigor no país, em especial a legislação relativa a hidrocarbonetos, mineração e meio ambiente.

6.5.2.7.
Outras actividades económicas na zona tampão e sítio Ramsar
Dentro da zona tampão e do sítio Ramsar, as prioridades de maneio são em conformidade com a legislação específica, as seguintes:

· Redução do desflorestamento;

· Exploração sustentável de recursos florestais;

· Redução da erosão;

· Promoção da agricultura de conservação;

· Práticas correctas de mineração. 

5.6.
Pesquisas na reserva

Todas as pesquisas científicas realizadas por entidades que não façam parte da reserva, serão sujeitas a uma autorização prévia do Administrador da reserva, ouvido o comité de avaliação de pesquisas, fórum que deverá ser estabelecido com função de avaliar e aprovar projectos, supervisioná-los e definir actividades subsequentes de acordo com os resultados obtidos. Este Comité usará como instrumento de trabalho a Política de Pesquisa e Monitoria a qual define os critérios para aprovação das pesquisas.

 6.
Desenvolvimento Social e económico

 6.1.
Ameaças e desafios

As consultas públicas permitiram a identificação de factores de risco e desafios que ameaçam o estado de conservação no lago nomeadamente:

· Elevado nível de pobreza nas comunidades locais;

· Insuficiência de infra-estruturas sociais básicas (água, saneamento, saúde, educação);

· Ausência de infra-estruturas de apoio à pesca e de salas de processamento;

· Pesca ilegal praticada por nacionais e estrangeiros.

São desafios e oportunidades para se alcançarem os objectivos pretendidos na RPLN os seguintes:

· Melhorar o rendimento da pesca de subsistência e artesanal através de identificação e implementação de programas e projectos de pesca que concorram para o aumento da produtividade e producao;

· Promover a prática de aquacultura como forma de melhorar o rendimento económico das comunidades locais;

· Proporcionar opções socialmente justas e economicamente viáveis para impulsionar o desenvolvimento do turismo;

 6.2.
Prioridades para a gestão socio-económica

Tabela 15. Actividades estratégicas no âmbito socioeconómico na RPLN.
	Objectivos
	(1)  Envolver as comunidades locais na actividade do turismo (2) Melhorar o rendimento da pesca artesanal; (3) Promover a prática de aquacultura como fonte de geração de rendimento (4) Criar infra-estruturas básicas de desenvolvimento na zona tampão e sítio Ramsar

	Fundamento
	Reduzir os níveis de pobreza das comunidades locais através da diversificação de fontes de rendimento com base na prática de aquacultura e pesca artesanal responsáveis. Proporcionar opções para o desenvolvimento de turismo socialmente justo e economicamente viável para impulsionar o desenvolvimento da região;

	Estratégia
	Promoção de auto-emprego e geração de receitas através de linhas de crédito específicas.

	Actividades
	Indicadores
	Instituições envolvidas

	Criação de linhas de crédito para a promoção da actividade de pesca e aquacultura sustentável
	Número de projectos de desenvolvimento existentes
	RPLN/FFP, IDPPE, INAQUA, Fundo de Desenvolvimento distrital, sector privados e todos os interessados.

	Elaboração de um Plano de desenvolvimento de alternativas de subsistência para a zona tampão
	Plano de desenvolvimento para a zona tampão
	RPLN, comunidades locais (UMOJI), ONGs e sector privado

	Elaboração de um plano de desenvolvimento de infra-estruturas sociais básicas
	Número de Fontenários

Números de escolas, unidades sanitárias, 

Número de estradas reabilitadas (vias de acesso)

2 Ancoradouros
	RPLN, governo do distrito, ONGs, sector privado e as comunidades.

	Elaboração de um plano de desenvolvimento do turismo do lago
	Plano de desenvolvimento do Turismo
	RPLN, MITUR, comunidades, sector privado, ONGs e outros.

	Elaboração de um plano de fomento da aquacultura para a reserva
	Plano de fomento da aquacultura
	RPLN, INAQUA, comunidades e governo distrital.


6.3.
Gestão participativa
O modelo prioritário de gestão de actividades na área da reserva e no sítio Ramsar é o da gestão participativa, de modo a que todas as partes interessadas possam desempenhar o seu papel, desde as autoridades administrativas, comunidades e seus líderes até aos investidores. 

A estratégia a aplicar irá beneficiar:

· A comunidade local, através do melhoramento dos habitates lacustres e níveis de produção; 

· Os sectores económicos na reserva e da vila de Metangula, permitindo atingir rapidamente e de forma harmoniosa as metas de desenvolvimento sectorial e local sustentáveis.

Para se atingir este objectivo a reserva funcionará com dois órgãos consultivos, nomeadamente o subcomité local de gestão dos recursos naturais e o comité de gestão dos recursos naturais no lago, cujos estatutos serão aprovados pelo Administrador do Distrito da Lago 180 dias a contar da aprovação do Plano de maneio.

6.3.1.
Sub-comité local de gestão dos recursos naturais da reserva e sítio Ramsar
O Sub-comité local de gestão dos recursos naturais da reserva e sítio Ramsar congrega diversos actores com interesse na reserva, a serem definidos por despacho do Administrador do Distrito com a função de garantir que as normas sejam cumpridas, tomando decisões estratégicas sobre a reserva e arbitragem de conflitos existentes. O número dos sub-comités será igual ao número dos postos administrativos existentes

Estes sub-comités são presididos pelos Chefes de Posto e é composto por partes interessadas baseadas na área geográfica, tais como, membros ou representantes dos conselhos comunitários de pesca, comités de água, agricultura, turismo, autoridade tradicionais, entre outros existentes no local. 

6.3.2.
Comité de gestão de recursos naturais da reserva e sítio Ramsar
Dentro da reserva e sítio Ramsar funciona o comité de gestão de recursos naturais que é presidido pelo Administrador da Reserva e composto por representantes dos subcomités locais de gestão de recursos naturais da reserva, instituições do Estado e de outros intervenientes relevantes, como organizações não governamentais.

7.
Meios de Controlo e Vigilância

7.1.
Enquadramento legal

As actividades desenvolvidas na área da reserva abarcam áreas multissectoriais, sendo de destacar a pesca, florestas e fauna bravia. Por este motivo, o processo de controlo e vigilância das actividades da reserva tomarão em consideração a legislação específica em vigor. Nos casos omissos em legislação específica, as normas constantes neste plano de maneio, deve ser criada legislação apropriada que possibilite a aplicação de sanções, multas ou repreensões.

7.2.
Fiscalização

A fiscalização irá incidir principalmente nos sectores da pesca, florestas, fauna bravia, agricultura, e turismo. Esta actividade será desenvolvida com vista a garantir o cumprimento da legislação da pesca artesanal no Lago, o regulamento de florestas e fauna bravia e outra legislação que afecte estes sectores, para dissuadir ou sancionar a prática de infracções. É objectivo da fiscalização garantir que os usuários dos recursos na RPLN cumpram com as normas que regulam as actividades produtivas e de conservação do Lago no que respeita, as zonas, períodos, artes, suas características, e respectiva sinalização. 

A fiscalização baseia-se na verificação da conformidade do exercício das actividades com a seguinte legislação:

· Lei das Pescas (Lei Nº 3/90 de 26 de Setembro)

· Regulamento das águas interiores (Decreto Nº 57/2008 de 30 de Dezembro)

· A Política e estratégia de sua implementação de MCS (Resolução Nº 26/2008 de 17 de Setembro).

· Lei da terra 19/97 de 1 de Outubro [Boletim da República No. 40 – 3rd Supp., Series I – 7 de Outubro 1997].

· Decreto No. 218/2002 de 5 Dezembro (Regulamento sobre saúde animal) [Boletim da República No. 49 – Serie I – Pag.. 370(12)-370(31)]

· Lei de Florestas e Fauna Bravia 10/99 [Boletim da República No. 27 –Serie I – 12 Julho 1999]

· Decreto 12/2002 de 6 Junho 2002 – Regulamento de Florestas e Fauna Bravia [Boletim da República No. 22 – Series I, pág. 194(3)-194(27)].
· Resolução No. 2b/95 de 30 de Maio (Politica nacional de Turismo e estratégia para desenvolvimento do Turismo 1995/1999) [Boletim da República No. 22 – Series I – 30 de Maio 1995, pág.154-156].

· Lei de turismo 4/2004 de 17 Junho [Boletim da República No. 24 –Series I; pp. 200-215].
· Regulamentos e diplomas aplicáveis aos sectores das Pescas, águas e outros afins.

A Política de Monitorização, Controle e Fiscalização da Pesca (MCS) e Estratégia de sua implementação define entre outras áreas linhas gerais de intervenção da fiscalização de pesca em águas moçambicanas. Ela constitui um esforço para aumentar o nível de cumprimento das leis da pesca e regulamentos.

7.2.1.
Premissas para a fiscalização na RPLN

Para a materialização destas duas abordagens (voluntária e repressiva) será necessário:

· Descentralização da actividade de fiscalização para o nível local e comunitário;

· Existência de fóruns apropriados de co-gestão;

· Existência de recursos humanos capacitados (tripulantes de barcos e corpo de 20 inspectores);

· Recursos materiais (vários barcos de patrulha)

·  Existência de meios financeiros
· Treinamento contínuo dos fiscais da reserva em termos de legislação pesqueira, gestão de pescarias, monitorização e fiscalização da pesca, entre outros “âmbitos da fiscalização pesqueira.
7.2.2.
Situações de desconformidade na actividade de pesca no Lago

Há níveis crescentes de não-conformidade com as regras regulamentares da pesca que se caracterizam por:

a) Pesca ilegal, não controlada e não reportada (por nacionais e estrangeiros)

b) Uso de artes de pesca ilegais;

c) Pesca em áreas restritas.

7.2.3.
Desafios da actividade de fiscalização 

1.1. Elevar o nível de consciência das comunidades sobre a necessidade de gestão das pescarias, entre pescadores e outras partes interessadas através de um “ programa comunitário de vigilância”

1.2. Melhorar os níveis de coordenação inter-institucional e internacional das actividades de fiscalização com os países vizinhos (Malawi e Tanzânia); 

1.3. Operacionalizar a política de MSC através de um quadro inter-institucional a nível local de inspecção e patrulha.
Prioridades para a fiscalização 

Tabela 16: Prioridades para a fiscalização na RPLN e no sítio Ramsar.
	Objectivos
	(2) Aumentar a conformidade com as normas de pesca, florestas, fauna bravia, turismo e outros sectores

	Fundamento
	A fiscalização deve assegurar que as medidas de gestão sejam cumpridas de forma a garantir a sustentabilidade dos recursos pesqueiros, florestais e faunisticos.

	Estratégia
	A fiscalização será efectuada através de métodos dissuasores e/ou repressivos

	Actividades
	Indicadores
	Instituições envolvidas

	Criar uma estrutura operacional que implemente de forma eficaz e eficiente às actividades de fiscalização da pesca, turismo, agricultura, florestas e fauna bravia na reserva 
	2 Unidades móveis de fiscalização (carros)

Pelo menos 1 embarcação patrulha

20 Fiscais de pesca contratados e treinados até 2016 
	Ministério da Pescas

Ministério transportes e comunicação

Ministério do interior

Ministério de Defesa Nacional (Base naval)

RPLN

	Incentivar a adopção de procedimentos comuns no distrito do Lago
	Formação/capacitação dos técnicos do SDAE

Formação/capacitação dos CCPs
	Ministério da Pescas

SDAE

RPLN

	Melhorar a adesão voluntária e simplificar a tarefa MCS
	Número de infracções de pesca reduzidos.
Comparticipação na construção de sedes de pelo menos 8 CCPs.
	CCPs

Ministério das Pescas

Orgão gestor da reserva

	Desenvolver um sistema eficaz de informação entre as partes interessadas
	(1) Criação de uma base de dados de fiscalização

(2) Memorando de entendimento com os CCPs
	RPLN


8.
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
Para o funcionamento da reserva prevê-se o quadro de pessoal listado na Tabela 17.

Tabela 17: Proposta de quadro de pessoal da RPLN até 2018.

	Carreira/Função
	Quantidade

	1.Direcção Chefia e Confiança
	 

	Administrador da Reserva (no mínimo Licenciado com vários anos de experiência)
	1

	Director
	1

	Chefes de Departamento
	2

	Chefes de Repartição
	3

	2.Carreira de regime geral
	 

	Técnico superior de N1
	4

	Técnico superior de Administração Pública
	2

	Técnico profissional de Administração pública
	2

	Técnico profissional
	4

	Técnico 
	3

	Assistente técnico
	3

	Auxiliar administrativo
	2

	Agentes de serviço
	7

	Auxiliar 
	8

	3.Carreira de regime específico
	 

	Técnico superior de Pescas N1
	2

	Técnico superior de Agricultura N1
	1

	Técnico superior de Florestas N1
	1

	Técnico superior de Turismo N1
	1

	Auditor
	1

	Técnico superior de Pescas N2
	2

	Técnico superior de Fauna N2
	1

	Técnico profissional das Pescas
	22

	Técnico profissional de agricultura e florestas
	11

	Assistentes técnicos das pescas e de agricultura e florestas
	6

	Total
	90


8.1.
Estrutura orgânica

A administração é o órgão executor e o garante da implementação das políticas do sector definidas para o prosseguimento dos objectivos e fins da reserva. Esta administração é presidida por um Administrador designado pelo Ministro responsável pela gestão da reserva, ouvido o Administrador do Distrito do Lago.

A Administração da Reserva compõe as seguintes áreas:

a) Investigação e Monitoria;

b) Gestão, Licenciamento e Fiscalização;

c) Desenvolvimento social e gestão participativa;

d) Recursos Humanos e Administração e Finanças.

As áreas previstas nas alíneas anteriores serão implementadas pela Administração da Reserva através da criação do quadro pessoal da reserva e nos termos previstos no Estatuto Geral dos Funcionários e Agentes do Estado e da legislação aplicável. A RPLN estará sob jurisdição da ANAC. As áreas previstas nas alíneas a) e c) serão implementadas em colaboração directa com o Instituto Nacional de Investigação Pesqueira, Instituto Nacional de Desenvolvimento da Pesca de Pequena Escala, e IIAM.

Na zona tampão, embora as actividades possam ser identificadas pela unidade gestora da reserva, as actividades deverão ser implementadas pelos diferentes organismos responsáveis pelas áreas. Sem prejuízo das actividades na zona protegida (reserva), sempre que necessário, a reserva pode mobilizar e angariar fundos para programas específicos na zona tampão. 

[image: image11]
Figura 8. Proposta do organigrama do sistema orgânico da RPLN.
8.2.
Infra-estrutura da reserva e sítio Ramsar
Para o melhor funcionamento da reserva, a mesma deverá contemplar a seguinte infra-estrutura:

a) Escritório da Administração na vila de Metangula;

b) Postos de fiscalização em Meluluca e Cobué.

A sede da Reserva ficará em Metangula que fica próximo do centro geográfico da Reserva e tem a vantagem de ter serviços de telecomunicações e acesso fácil pelas vias lacustre e terrestres. A localidade de Meluluca será o centro das actividades na Parte Sul enquanto Cobué é a localidade que controla o acesso à parte norte da Reserva e que também conta com boa comunicação e fácil acesso.

A Reserva deve ter escritórios integrados e equipamentos que incluam barcos, veículos, meios de comunicação e outros. 

Durante o primeiro ano da reserva cabe ao Administrador da Reserva elaborar o projecto de infra-estruturas da RPLN.

8.3.
Sustentabilidade Financeira
O sistema de gestão financeira da reserva deverá ser estabelecido de acordo com as normas vigentes do Aparelho do Estado. 

Constituem fontes financeiras da reserva:

a) As dotações do orçamento do Estado;

b) Os valores provenientes dos serviços prestados;

c) O financiamento externo 

d)  Outras formas de financiamento.

 Dotações do orçamento do Estado

Para o acesso ao orçamento do Estado é necessário que a reserva tenha personalidade jurídica. Para o efeito requer-se que ao abrigo do Decreto que cria a reserva se proceda a elaboração do Estatuto Orgânico e do quadro de pessoal e ainda a criação de uma UGB. Esta actividade deve ser inscrita dentro do orçamento provincial em 2013.

Sendo a reserva uma área de conservação, deverá estar sob alçada do MITUR, por Diploma Ministerial, e o Ministro que superintende o sector do Turismo deverá indicar a ANAC, para coordenar a nível central as actividades da reserva. 

Valores provenientes dos serviços prestados

Pelos serviços prestados na reserva serão cobrados taxas e tarifas de acordo com a legislação vigente sobre a matéria, constante na Tabela de Tarifas dos Parques e Reservas Nacionais, aprovado pelo Decreto n.º 27/2003, de 17 de Junho, nomeadamente:

a) Tarifa de entrada;

b) Taxa de ocupação de espaço;

c) Tarifa de campismo;

d) Outras tarifas.

As taxas da Reserva vão ser cobradas pelo Administrador da Reserva ou pelo seu representante devidamente autorizado. Os operadores turísticos vão cobrar os seus hóspedes e as taxas serão submetidas mensalmente ao Administrador da Reserva. 

As taxas e tarifas acima mencionadas, serão cobradas dentro da reserva, após a aprovação do plano de maneio, sem efeitos retroactivos. 

Financiamento externo

Outras formas de financiamento

Projecção do orçamento para operacionalização do Plano de Maneio

Com vista a operacionalização da reserva projecta-se na tabela seguinte o orçamento necessário para a implementação do plano de maneio da RPLN. A base de projecção foi os programas de monitoria, investigação, fiscalização e desenvolvimento social.

Para satisfazer as necessidades financeiras recomenda-se a mobilização de recursos internos (do Orçamento do Estado, prestações de serviços e apoio de parceiros) e externos (donativos ou créditos) de forma a materializar o plano.

Tabela 18. Projecção de orçamento para a implementação da RPLN.
	Item
	ANO

	
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019

	Total de receitas anuais (Mt)
	38 190 022,24
	47 481 966,78
	57 522 918,01
	64 161 848,65
	65 730 571,50

	Total de despesas anuais do parque (Mt)
	90 569 406,18
	72 613 353,74
	68 016 353,47
	63 652 239,10
	64 731 348,92

	Fluxo de caixa liquido
	-52 379 383,94
	-25 131 386,96
	-10 493 435,46
	509 609,55
	999 222,58

	Proporção das receitas em relação aos custos totais (%)
	42,17
	65,39
	84,57
	100,80
	101,54


9.
MONITORIA E AVALIAÇÃO

A Monitoria e Avaliação (M&A) do Plano de Maneio e seus impactos, deve ser considerada como uma actividade imprescendível pois avalia a alocação dos recursos, sua implementação e eficiência/eficácia, e sobretudo se conseguimos atingir os objectivos traçados. O PM da M&A é também considerado como uma ferramenta fundamental para se desenvolver uma gestão adaptativa. Desta forma corrigindo e melhorando as actividades de maneio durante a implementação. Muitos níveis podem ser aferidos: desde os objectivos do Parque, o seu Plano Temático de Maneio, as Acções e Resultados.
O processo de planificação das actividades da RPLN, será feita em dois momentos:

a) Plano de maneio que é o plano quinquenal com as linhas estratégicas de intervenção;

b) Planos anuais de actividade normal de planificação das actividades, respeitando os ciclos de planificação do país. 

A planificação anual deve ser feita de forma participativa envolvendo o sub comité de gestão dos recursos naturais da reserva e aprovado pelo comité de gestão dos recursos naturais da reserva.

A monitoria das actividades anuais será feita de forma trimestral de acordo com o ciclo de planificação do país.

O funcionamento efectivo da Reserva baseia-se num ciclo anual interactivo, compreendendo três fases: mobilização, planificação e implementação. Este ciclo de gestão, repetido anualmente, permite que todos os actores aumentem a sua capacidade de auto desenvolvimento. 

A seguir apresenta-se de forma detalhada este ciclo: 

Mobilização – durante esta fase, a Reserva procura de forma activa ir ao encontro dos seus parceiros, recolhendo as suas opiniões sobre os problemas, prioridades, possíveis soluções e oportunidades e divulgando as políticas da Reserva e outra informação.

 O objectivo é o de atrair o interesse e assegurar o envolvimento de todos os intervenientes na Reserva. A técnica usada nas aldeias é o Diagnostico Rural Participativo (DRP). Os outros intervenientes são formalmente consultados através de seminários e reuniões. Tanto os operadores como as aldeias (através dos seus comités) poderão submeter apresentações formais à Reserva. A fase de mobilização é coordenada pela Administração da Reserva. 

Planificação – A planificação é feita tendo como base a identificação das soluções para os problemas identificados na fase de mobilização. O processo de planificação inicia a nível do subcomité de gestão dos recursos naturais da reserva passando pelo comité de gestão dos recursos naturais da reserva, sendo aprovada pelo Administrador da Reserva. Importa referir que este plano deverá ser submetido as instãncias competentes para efeitos de harmonização e homologação.

Implementação – A implementação das actividades será efectuada de acordo com o plano operativo anual de actividades com identificação dos indicadores, resultados, responsabilidades e orçamento existente. As prestações de contas deste plano seguem o ciclo normal de planificação do aparelho do Estado.

O Plano de maneio terá uma avaliação intermédia no 3o ano de implementação e uma no final do mesmo onde será igualmente efectuada a proposta do novo plano de maneio. A avaliação do plano de maneio deve ser feita por uma equipa de avaliadores interna ou externa à reserva.
Uma parte importante da preparação do próximo Plano de Maneio seria a definição dos Limites da Mudança Aceitável (LiMA’s—“limits of acceptable change”) para parâmetros ecológicos-chave da zona. Este limite seria desenvolvido com base nos resultados da investigação científica durante os primeiros 5 anos de implementação da Reserva.
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� Zona Tampão: Porção territorial circunvizinha duma zona de protecção, que forma uma faixa de transição entre a área protegida e áreas de utilização múltiplas, com o objectivo de controlar e reduzir os impactos decorrente da acção humana na zona de protecção respectiva.


�. As três zonas propostas pela comunidade de Chuanga tornaram-se pesqueiros a partir do processo artificial.
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